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Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N° 506, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuição que lhe confere o
inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto no art.
8º, inciso III, do Decreto nº 9.276, de 2 de fevereiro de 2018, resolve:

Art. 1º Remanejar os limites de pagamento de que tratam os Anexos II, III e IV
do Decreto no 9.276, de 2 de fevereiro de 2018, na forma do Anexos I, II, III, IV e V desta
Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

EDUARDO REFINETTI GUARDIA

ANEXO I
REDUÇÃO DOS LIMITES DE PAGAMENTO RELATIVOS A DOTAÇÕES CONSTANTES DA LEI

ORÇAMENTÁRIA DE 2018 E AOS RESTOS A PAGAR DAS FONTES ESPECIFICADAS - ANEXO
II DO DECRETO Nº 9.276, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2018(1) (2)

R$ mil
ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS Até Dez

24000 Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 10.000

1. Fontes: Todas as fontes, exceto as fontes 150, 163, 180, 181, 194, 195, 196, 250, 263,
280, 281, 293, 294, 295, 296 e suas correspondentes, resultantes da incorporação de
saldos de exercícios anteriores.
2. Exclui PAC e emendas impositivas individuais (RP6) e emendas impositivas de bancada
(RP7).

ANEXO II
ACRÉSCIMO DOS LIMITES DE PAGAMENTO RELATIVOS A DOTAÇÕES CONSTANTES DA LEI
ORÇAMENTÁRIA DE 2018 E AOS RESTOS A PAGAR DAS FONTES ESPECIFICADAS - ANEXO

II DO DECRETO Nº 9.276, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2018(1) (2)

R$ mil
ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS Até Dez

55000 Ministério do Desenvolvimento Social 80.000

1. Fontes: Todas as fontes, exceto as fontes 150, 163, 180, 181, 194, 195, 196, 250, 263,
280, 281, 293, 294, 295, 296 e suas correspondentes, resultantes da incorporação de
saldos de exercícios anteriores.
2. Exclui PAC e emendas impositivas individuais (RP6) e emendas impositivas de bancada
(RP7).

ANEXO III
REDUÇÃO DOS LIMITES DE PAGAMENTO RELATIVOS A DOTAÇÕES CONSTANTES DA LEI

ORÇAMENTÁRIA DE 2018 E AOS RESTOS A PAGAR DAS FONTES ESPECIFICADAS - ANEXO
III DO DECRETO Nº 9.276, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2018(1) (2)

R$ mil
ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS Até Dez

55000 Ministério do Desenvolvimento Social 80.000

1. Fontes: 150, 163, 180, 250, 263, 280 e 293 e suas correspondentes, resultantes da
incorporação de saldos de exercícios anteriores.
2. Exclui PAC e emendas impositivas individuais (RP6) e emendas impositivas de bancada
(RP7).

ANEXO IV
ACRÉSCIMO DOS LIMITES DE PAGAMENTO RELATIVOS A DOTAÇÕES CONSTANTES DA LEI
ORÇAMENTÁRIA DE 2018 E AOS RESTOS A PAGAR DAS FONTES ESPECIFICADAS - ANEXO

III DO DECRETO Nº 9.276, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2018(1) (2)

R$ mil
ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS Até Dez

24000 Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 100.000

1. Fontes: 150, 163, 180, 250, 263, 280 e 293 e suas correspondentes, resultantes da
incorporação de saldos de exercícios anteriores.
2. Exclui PAC e emendas impositivas individuais (RP6) e emendas impositivas de bancada
(RP7).

ANEXO V
REDUÇÃO DOS LIMITES DE PAGAMENTO RELATIVOS A DOTAÇÕES CONSTANTES DA LEI
ORÇAMENTÁRIA DE 2018 E AOS RESTOS A PAGAR - PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO

CRESCIMENTO - PAC - ANEXO IV DO DECRETO Nº 9.276, DE 02 DE FEVEREIRO DE
2018(1)

R$ mil
ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS Até Dez

24000 Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 90.000

1. Não inclui emendas impositivas individuais e emendas impositivas de bancada.

Ministério da Saúde

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 4.278, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita leitos da Unidade de Terapia Intensiva
Coronariana - UCO do Hospital e Maternidade
Santa Rita - Maringá (PR) e estabelece recurso do
Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de
Saúde a serem incorporados ao Grupo de Atenção
de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e
Hospitalar - MAC do Estado do Paraná e Município
de Maringá.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe

conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando o título X - Do Cuidado Progressivo ao Paciente Critico ou

Grave e o título IX - Da linha de cuidado do Infarto Agudo do Miocárdio e o protocolo

de síndromes coronarianas da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de

setembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de

Saúde;

Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que

altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para

dispor sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e

os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde; e

Considerando a solicitação do respectivo Estado, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o número de leitos da Unidade de Terapia Intensiva

Coronariana - UCO do hospital a seguir relacionado:

. Proposta SAIPS: 24.628 Hospital Nº leitos

.

CNES: 2743469
Hospital e Maternidade Santa Rita -

Maringá/PR
. 26.08 UCO 02

Art. 2º A referida unidade poderá ser submetida à avaliação por técnicos da

Secretaria de Atenção à Saúde/SAS/MS e, no caso de descumprimento dos requisitos

estabelecidos nas Portarias descritas no caput desta Portaria, terão suspensos os

efeitos de seu cadastramento.

Art. 3º Fica estabelecido recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços

Públicos de Saúde no montante anual de R$ 525.600,00 (quinhentos e vinte e cinco mil

e seiscentos reais) a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta

Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Estado do Paraná e Município de

Maringá.

Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a

transferência, regular e automática, do montante estabelecido no art. 3º, ao Fundo

Municipal de Saúde de Maringá, IBGE 411520, Gestão: Municipal, em parcelas mensais,

mediante processo autorizativo encaminhado pela Secretaria de Atenção à Saúde.

Art. 5º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta

do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho

10.302.2015.8585 - Atenção à Saúde da População para Procedimentos em Média e

Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0000.

Parágrafo único. O recurso relativo ao estabelecimento consignado ao

programa de trabalho de que trata o caput tem como finalidade o custeio de

quaisquer ações e serviços de média e alta complexidade para atenção à saúde da

população, desde que garantida a manutenção da unidade.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos

financeiros a partir da 12ª (décima segunda) parcela de 2018.

GILBERTO OCCHI
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PORTARIA Nº 4.294, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018

Renova a Qualificação da Central de Regulação das Urgências (CRU), Unidades de Suporte Básico (USB) e Unidade de Suporte Avançado (USA)
destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), Regional de Bragança Paulista (SP) e autoriza a transferência de incentivo de
custeio aos municípios.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituiçãoe, e
Considerando a Portaria nº 3.371/GM/MS, de 29 de dezembro de 2016, que qualifica a Central de Regulação das Urgências, Unidades de Suporte Básico e Unidade de Suporte

Avançado do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), pertencentes à Regional de Bragança Paulista (SP), e autoriza a transferência de custeio aos municípios;
Considerando o Título II - Do Componente do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) - da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017,

que consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde;
Considerando o Capítulo II - Do Financiamento da Rede de Atenção às Urgências e Emergências - do Titulo VIII da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de

2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde; e
Considerando o Parecer Técnico nº 1160-SEI/2018, constante do NUP-SEI 25000.203306/2018-84 da Coordenação-Geral de Urgência e EmergênciaCGUE/DAHU/SAS/MS,

resolve:
Art. 1º Fica renovada a qualificação da Central de Regulação das Urgências (CRU), Unidades de Suporte Básico (USB) e Unidades de Suporte Avançado (USA) da Regional de

Bragança Paulista (SP), destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), e mantém a transferência de incentivo de custeio ao município, conforme anexo a esta
Portaria.

Parágrafo único. A qualificação será válida por dois anos de acordo com art. 928, da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, devendo ser renovada
mediante novo processo de avaliação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO OCCHI

ANEXO

Unidades Móveis (SAMU 192)

. UF Município IBGE C N ES Descrição NUP-SEI Gestão Código de incentivo Proposta Valor anual a ser incorporado

. SP Bragança Paulista 350760 7014457 CRU 25000.203306/2018-84 Municipal 82.51 67615 R$ 207.858,00

. SP Bragança Paulista 350760 7043007 USA 25000.203306/2018-84 Municipal 82.51 67734 R$ 116.652,00

. SP Bragança Paulista 350760 7044941 USB 25000.203306/2018-84 Municipal 82.51 67835 R$ 105.528,00

. SP Bragança Paulista 350760 7066872 USB 25000.203306/2018-84 Municipal 82.51 67836 R$ 105.528,00

. SP Pedra Bela 353680 7049110 USB 25000.203306/2018-84 Municipal 82.51 67776 R$ 105.528,00

. SP Pinhalzinho 353820 7421672 USB 25000.203306/2018-84 Municipal 82.51 67794 R$ 105.528,00

. SP Socorro 355210 7455844 USB 25000.203306/2018-84 Municipal 82.51 67814 R$ 105.528,00

. SP Tuiuti 355495 7040237 USB 25000.203306/2018-84 Municipal 82.51 67757 R$ 105.528,00

. T OT A L R$ 957.678,00

PORTARIA Nº 4.295, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018

Renova a qualificação da Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h - Francisco Correa de Carvalho, Opção VIII, nova) e mantém os recursos destinados
ao Estado de Minas Gerais e Município de Varginha (MG).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 2.718/GM/MS, de 4 de dezembro de 2012, que qualifica Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recursos a serem incorporados ao

Teto Financeiro Anual de Média e Alta Complexidade do Estado de Minas Gerais e do Município de Varginha (MG);
Considerando a Portaria nº 615/GM/MS, de 26 de maio de 2015, que estabelece recursos de incentivo para custeio de Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24h), componente

do Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar;
Considerando o art. 2º da Portaria nº 1.535/SAS/MS, de 25 de setembro de 2017, que redefine os incentivos relacionados a Unidades de Pronto Atendimento da Rede de Atenção

às Urgências no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde;
Considerando o Anexo III - Rede de Atenção às Urgências e Emergências (RUE), Título IV - Do componente Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24h) e o conjunto de serviços

de urgência 24 horas - Capítulo V, da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde;
Considerando o Anexo LXVIII - Requisitos para o recebimento do repasse mensal do Ministério da Saúde para custeio da UPA 24h, da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de

28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde; e
Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas

sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde, resolve:
Art. 1º Fica renovada a qualificação da Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h - Francisco Correa de Carvalho, Opção VIII, nova), localizada no Município de Varginha (MG),

conforme quadro a seguir:

. UF MUNICÍPIO IBGE C N ES PROPOSTA CUSTEIO Nº DE
PROFISSIONAIS

MÉDICOS 24H

CÓDIGO DE
INCENTIVO

NUP - SEI VALOR ANUAL DE
QUALIFICAÇÃO R$

G ES T ÃO

. MG Varginha 317070 7061773 36233 Opção VIII 9 (nove) 82.03 25000.088031/2015-08 3.000.000,00
Municipal

Parágrafo único. A qualificação será válida por três anos, podendo ser renovada mediante novo processo de avaliação pela CGUE/DAHU/SAS/MS, conforme § 1º do art. 83 da
Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017.

Art. 2º Ficam mantidos os recursos do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde no montante anual de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), incorporados ao
Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar (MAC), do Estado de Minas Gerais e Município de Varginha (MG), para o custeio da qualificação da Unidade
prevista no Art. 1º.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular e automática, do montante estabelecido no art. 2º desta Portaria, em parcelas
mensais, para o Fundo Municipal de Saúde de Varginha (MG).

Art. 4º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, permanecerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho
10.302.2015.8585 - Atenção à Saúde da População para procedimentos de Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0000 (UPA 24h).

Parágrafo único. O recurso relativo ao estabelecimento consignado ao programa de trabalho de que trata o caput tem como finalidade o custeio de quaisquer ações e serviços
de média e alta complexidade para atenção à saúde da população, desde que garantida à manutenção da unidade.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO OCCHI

PORTARIA Nº 4.296, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018

Altera o número de leitos da Unidade de Terapia Intensiva Neonatal - UTIN no Hospital Regional de Santa Maria e estabelece recurso do Bloco de
Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC
do Distrito Federal.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando o Título IV - Das diretrizes e objetivos para a organização da atenção integral e humanizada ao recém-nascido grave ou potencialmente grave e os critérios de

classificação e habilitação de leitos de Unidade Neonatal no âmbito do SUS da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes
do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o
financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde; e

Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de Atenção Hospitalar - DAHU/SAS/MS, resolve:
Art. 1º Fica alterado o número de leitos da Unidade de Terapia Intensiva Neonatal - UTIN Tipo II, do hospital a seguir relacionado:

. Proposta SAIPS: 13.702 Hospital Nº leitos novos Total de leitos SUS habilitados

. CNES: 5717515 HRSM Hospital Regional de Santa Maria - Santa
Maria/DF

. Leito: 26.10 UTIN 8 18

Art. 2º A referida unidade poderá ser submetida à avaliação por técnicos da Secretaria de Atenção à Saúde/MS e, no caso de descumprimento dos requisitos estabelecidos no
Título IV da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, terão suspensos os efeitos de seu cadastramento.

Art. 3º Fica estabelecido recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde no montante anual de R$ 1.118.289,92 (um milhão, cento e dezoito mil duzentos
e oitenta e nove reais e noventa e dois centavos) a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Distrito Federal.

Parágrafo único. Os recursos financeiros de que trata o art. 3º se referem-se ao custeio de 8 (oito) novos leitos de Unidade de Terapia Intensiva Neonatal - UTIN, do Hospital
Regional de Santa Maria - Distrito Federal.

Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular e automática, do montante estabelecido no art. 3º, ao Fundo Estadual de Saúde
do Distrito Federal, em parcelas mensais, mediante processo autorizativo encaminhado pela Secretaria de Atenção à Saúde.

Art. 5º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585
- Atenção à Saúde da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0000.

Parágrafo único. O recurso relativo ao estabelecimento consignado ao programa de trabalho de que trata o caput tem como finalidade o custeio de quaisquer ações e serviços
de Média e Alta Complexidade para atenção à saúde da população, desde que garantida a manutenção da unidade.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir da 12ª (décima segunda) parcela de 2018.

GILBERTO OCCHI

PORTARIA Nº 4.297, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita e altera o número de leitos da Unidade de Terapia Intensiva Adulto na Santa Casa de Tupã e estabelece recurso do Bloco de Custeio das Ações
e Serviços Públicos de Saúde a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Estado de São
Paulo.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Deliberação da Comissão Intergestores Bipartite do Estado de São Paulo - CIB-SP n° 20, de 26 de abril de 2016, que aprova o Plano de Ação Regional da RUE

- RRAS 10 Marília/SP;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde;
Considerando o Capítulo II, do Título VIII, da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre o Financiamento da rede de atenção às

urgências e emergências;
Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 456/GM/MS de 27 de fevereiro de 2018, que aprova o Componente Hospitalar do Plano de Ação Regional da Rede de Atenção às Urgências e

Emergências e, para sua implementação, estabelece recursos do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta
Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Estado de São Paulo e Municípios;

Considerando o Parecer Técnico 1125-SEI/2018- CGUE/DAHU/SAS/MS, constante no NUP 25000.194036/2018-11; e
Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de Atenção Hospitalar e da Coordenação-Geral de Urgência e Emergência- DAHU/SAS/MS, resolve:
Art. 1º Fica habilitado e alterado o número de leitos da Unidade de Tratamento Intensivo Adulto, Tipo II, do Hospital a seguir relacionado:

. Proposta SAIPS: 82.022 Hospital Nº leitos novos Total de leitos SUS
habilitados

. CNES: 2080664 Santa Casa de Tupã - Tupã - SP

. Leito: 26.01 Adulto 06 20

Art. 2º A referida unidade poderá ser submetida à avaliação por técnicos da Secretaria de Atenção à Saúde/SAS/MS e, no caso de descumprimento dos requisitos estabelecidos
no Título X, da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, terão suspensos os efeitos de seu cadastramento.

Art. 3º Fica estabelecido recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde no montante anual de R$ 1.330.772,48 (um milhão, trezentos e trinta mil, setecentos
e setenta e dois reais e quarenta e oito centavos), a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Estado de São Paulo.

Art. 4º Os recursos financeiros estabelecidos no art. 3° desta Portaria referem-se à habilitação de 06 (seis) leitos novos de Unidade de Terapia Intensiva (UTI), Adulto, Tipo II,
do Hospital Santa Casa de Tupã, CNES 2080664, localizado no Município de Tupã (SP), da proposta SAIPS n° 82.022, previstos no Plano de Ação Regional da Rede de Atenção às Urgências
e Emergências e, para sua implementação, estabelece recursos do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta
Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Estado de São Paulo e Municípios, aprovado pela Portaria nº 456/GM/MS, de 27 de fevereiro de 2018.

Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular e automática, do montante estabelecido no art. 3º, ao Fundo Estadual de Saúde
de São Paulo, conforme Anexo a esta Portaria.

Art. 6º Os recursos orçamentários, objeto dessa Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585-
Atenção à Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade - Rede de Atenção às Urgências e Emergências - Plano Orçamentário 0000.

Parágrafo único. O recurso relativo ao estabelecimento consignado ao programa de trabalho de que trata o caput tem como finalidade o custeio de quaisquer ações e serviços
de média e alta complexidade para atenção à saúde da população, desde que garantida à manutenção da unidade.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos financeiros a partir da 12ª (décima segunda) parcela de 2018.

GILBERTO OCCHI

ANEXO

. UF IBGE Município Estabelecimento C N ES Gestão Código de
incentivo

N° de
leitos

Habilitação custeio de 02 (dois)
leitos de UTI

Diária
R$ 478,72

Habilitação custeio de 04 (quatro)
leitos UTI RAU

Diária
R$ 800,00

Impacto financeiro
anual total

. SP 355500 Tupã Santa Casa 2080664 Estadual 82.18 06 R$279.572,48 R$1.051.200,00 R$1.330.772,48

PORTARIA Nº 4.300, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita o Hospital Regional de Taguatinga como Referência Hospitalar em Atenção à Gestação de Alto Risco - GAR e estabelece recurso do Bloco de
Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC
do Distrito Federal.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 1.219/GM/MS, de 13 de junho de 2012, que aprova Etapa I do Plano de Ação da Rede Cegonha do Distrito Federal e aloca recursos financeiros para

sua implementação;
Considerando a Portaria nº 889/SAS/MS, de 08 de agosto de 2013, que inclui habilitações na Tabela de Habilitações do Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de

Saúde (SCNES) e inclui incentivos na Tabela de Incentivos às Redes no SCNES;
Considerando Anexo II, Título I - que institui a Rede Cegonha - e o Titulo III - que institui os princípios e diretrizes para a organização da Atenção à Saúde na Gestação de Alto

Risco e define os critérios para a implantação e habilitação dos serviços de referência à Atenção à Saúde na Gestação de Alto Risco, incluída a Casa de Gestante, Bebê e Puérpera (CGBP),
em conformidade com a Rede Cegonha - da Portaria de Consolidação n° 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o
financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde; e

Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de Saúde das Mulheres - CGSMU/DAPES/SAS/MS, resolve:
Art. 1º Fica habilitado o estabelecimento de Saúde a seguir descrito, como Referência Hospitalar em Atenção à Gestação de Alto Risco (GAR) Tipo 2, com Casa de Gestante, Bebê

e Puérpera (CGBP) vinculada.

. NUP 25000.496202/2017-22

. Estado/Município Brasília/DF

. Estabelecimento de Saúde Hospital Regional de Taguatinga (HRT)

. C N ES 0010499

. Nível de Referência Tipo 2

. Código de Habilitação GAR 14.14

. Código de Habilitação CGBP 14.15
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Parágrafo único. O estabelecimento de Saúde poderá ser submetido a avaliação por técnicos da Secretaria de Atenção à Saúde - SAS/MS e, no caso de descumprimento dos
requisitos, poderá ter suspensos os efeitos de sua habilitação.

Art. 2º Ficam estabelecidos recursos do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde no montante anual de R$ 2.655.960,00 (dois milhões, seiscentos e cinquenta
e cinco mil novecentos e sessenta reais) a serem incorporados ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Distrito Federal.

Parágrafo único. Dos recursos estabelecidos, R$ 1.935.960,00 (um milhão, novecentos e trinta e cinco mil e novecentos e sessenta reais) referem-se ao custeio de 13 (treze) leitos
novos de Gestação de Alto Risco (GAR) e R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais) referem-se ao custeio de 1 (uma) Casa da Gestante, Bebê e Puérpera (CGBP) com 20 camas, ambos
previstos no Plano de Ação da Rede Cegonha do Distrito Federal aprovado por meio da Portaria nº 1.219/GM/MS, de 13 de junho de 2012.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular e automática, do montante estabelecido no art. 2º, ao Fundo de Saúde do Distrito
Federal, em parcelas mensais, mediante processo autorizativo encaminhado pela Secretaria de Atenção à Saúde.

Art. 4º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585
- Atenção à Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0000.

Parágrafo único. Os recursos relativos ao estabelecimento consignado ao programa de trabalho de que trata o caput tem como finalidade o custeio de quaisquer ações e serviços
de média e alta complexidade para atenção à saúde da população, desde que garantida a manutenção da unidade.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos financeiros a partir da 12ª (décima segunda) parcela de 2018.

GILBERTO OCCHI

PORTARIA Nº 4.301, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018

Estabelece recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade
Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Estado de Goiás e Município de Abadiânia.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando o Ofício nº 83/2018 - JAP/W, de 24 de setembro de 2018, da Secretaria Municipal de Saúde de Abadiânia (GO), que solicita a recomposição do Teto de Média e

Alta Complexidade; e
Considerando a Deliberação CIB/GO nº 11/2018 de 20 de fevereiro de 2018, que aprova o aporto de recursos com a finalidade de recompor o Teto de Média e Alta Complexidade

do Município de Abadiânia, resolve:
Art. 1º Fica estabelecido recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde no montante anual de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais), a ser incorporado

ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade do Estado de Goiás e Município de Abadiânia.
Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular e automática, do montante estabelecido no art. 1º, ao Fundo Municipal de Saúde

de Abadiânia, IBGE 520010, de forma regular e automática, em parcelas mensais, mediante processo autorizativo encaminhado pela Secretaria de Atenção à Saúde.
Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585

- Atenção à Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0000.
Parágrafo único. O recurso relativo ao estabelecimento consignado ao programa de trabalho que trata o caput, tem como finalidade o custeio de quaisquer ações e serviços de

média e alta complexidade para atenção à saúde da população, desde que garantida a manutenção das unidades.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir da 12ª (décima segunda) parcela de 2018.

GILBERTO OCCHI

PORTARIA Nº 4.302, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita Serviços Residenciais Terapêuticos - SRT's e estabelece recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde a ser incorporado
ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Estado de São Paulo e Município de Tupã.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo de atenção

em saúde mental;
Considerando a Portaria nº 857/SAS/MS, de 28 de agosto de 2012, que habilita na Tabela de Incentivos Redes do SCNES dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), os seguintes

incentivos: Residência Terapêutica Tipo I e Residência Terapêutica Tipo II;
Considerando o Titulo I, Anexo V - da Rede de Atenção Psicossocial da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as

redes do Sistema Único de Saúde;
Considerando o Título III, Capítulo III, Seção I da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida o financiamento das Redes de Atenção à

Saúde;
Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 3.588/GM/MS, de 21 de dezembro de 2017, que altera as Portarias de Consolidação nº 3/GM/MS e nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para

dispor sobre a Rede de Atenção Psicossocial;
Considerando que os Serviços Residenciais Terapêuticos se configuram como ponto de atenção do componente desinstitucionalização, sendo estratégicos no processo de

desospitalização e reinserção social de pessoas longamente internados nos hospitais psiquiátricos ou em hospitais de custódia; e
Considerando a necessidade de acelerar a estruturação e a consolidação da rede extra-hospitalar de atenção psicossocial em todas as unidades da Federação, com a

implementação de diretrizes de melhoria de qualidade da atenção à saúde mental, resolve:
Art. 1º Ficam habilitados os Serviços Residenciais Terapêuticos - SRT no Município a seguir relacionado, para realizar os Procedimentos específicos previstos na Tabela de

Procedimentos, Medicamentos, Órteses e Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde - SUS, conforme Portaria nº 857/SAS/MS, de 22 de agosto de 2012:

. UF Município Plano IBGE C N ES CNPJ Gestão do
Serviço

Tipo Código SAIPS Nº de
Moradores

Valor Mensal Valor Anual

. SP Tupã RSM-RSME 355500 9324992 11.845.813/0001-07 Municipal SRT II 82.27 10663 10 R$ 20.000,00 R$ 240.000,00

. SP Tupã RSM-RSME 355500 9324992 11.845.813/0001-07 Municipal SRT II 82.27 24514 10 R$ 20.000,00 R$ 240.000,00

. T OT A L R$ 40.000,00 R$ 480.000,00

Art. 2º Fica estabelecido recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde no montante anual de R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais), a ser
incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Estado de São Paulo e Município de Tupã.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular e automática, do montante estabelecido no art. 2º, ao Fundo Municipal de Saúde
de Tupã - IBGE 355500, em parcelas mensais, mediante processo autorizativo encaminhado pela Secretaria de Atenção à Saúde.

Art. 4º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585
- Atenção à Saúde da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0000.

Parágrafo único. Os recursos relativos aos estabelecimentos consignados ao programa de trabalho de que trata o caput tem como finalidade o custeio de quaisquer ações e
serviços de média e alta complexidade para atenção à saúde da população, desde que garantida a manutenção da unidade.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir da 12ª (décima segunda) parcela de 2018.

GILBERTO OCCHI

PORTARIA Nº 4.303, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita Unidade de Internação em Cuidados Prolongados (UCP) no Hospital São Vicente de Paula e estabelece recurso do Bloco de Custeio das Ações
e Serviços Públicos de Saúde a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Estado de
Minas Gerais.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 3.039/GM/MS, de 27 de dezembro de 2016, que altera o anexo da Portaria nº 1.790/GM/MS, de 25 de agosto de 2014, que aprova o Componente

Hospitalar do Plano de Ação Regional da Rede de Atenção às Urgências e Emergências do Estado e dos Municípios de Minas Gerais e, para sua implementação, estabelece recursos do Bloco
da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar a serem incorporados ao Componente Limite Financeiro da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e
Hospitalar; e

Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o
financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde, resolve:

Art. 1º Fica habilitada a Unidade de Internação em Cuidados Prolongados - UCP no estabelecimento a seguir relacionado:

. Código 09.08 - Unidade de Internação em Cuidados Prolongados - UCP

. Estado / Município MG / Campos Gerais

. Hospital Hospital São Vicente de Paula

. Nº leitos 15

. C N ES 2796384

. CNPJ 19.202.654/001-26

Parágrafo único. A referida unidade poderá ser submetida à avaliação por técnicos da Secretaria de Atenção à Saúde - SAS/MS e, no caso de descumprimento dos requisitos
estabelecidos no Capítulo II, Seção XI, artigos 948 a 966 da Portaria de Consolidação n° 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, terão suspensos os efeitos de seu cadastramento.

Art. 2º Fica estabelecido recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde no montante anual de R$ 1.070.362,50 (um milhão, setenta mil trezentos e sessenta
e dois reais e cinquenta centavos) a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Estado de Minas Gerais.

Parágrafo único. Os recursos referem-se ao custeio de leitos de Unidade de Internação em Cuidados Prolongados do Hospital São Vicente de Paula, CNES 2796384, localizado no
Município de Campos Gerais (MG), previstos no Plano de Ação Regional da Rede de Atenção às Urgências e Emergências do Estado de Minas Gerais, conforme Portaria nº 3.039/GM/MS,
de 27 de dezembro de 2016.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular e automática, do montante estabelecido no art. 2º, ao Fundo Estadual de Saúde
de Minas Gerais, em parcelas mensais, mediante processo autorizativo encaminhado pela Secretaria de Atenção à Saúde.
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Art. 4º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585-
0031 - Atenção à Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0000.

Parágrafo único. Os recursos relativos ao estabelecimento consignado ao programa de trabalho de que trata o caput tem como finalidade o custeio de quaisquer ações e serviços
de Média e Alta complexidade para atenção à saúde da população, desde que garantida a manutenção da unidade.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos financeiros a partir da 12ª (décima segunda) parcela de 2018.

GILBERTO OCCHI

PORTARIA Nº 4.304, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018

Qualifica a Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h Cabo Diego Gugel de Araújo, Opção III, nova) e estabelece recurso do Bloco de Custeio das Ações
e Serviços Públicos de Saúde a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC, do Estado do
Paraná e Município de Medianeira (PR).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 2.278/GM/MS, de 16 de setembro de 2017, que habilita Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h), e estabelece recursos a serem destinados ao

Estado do Paraná e Município de Medianeira (PR);
Considerando a Portaria nº 1.535/SAS/MS, de 25 de setembro de 2017, que redefine os incentivos relacionados a Unidades de Pronto Atendimento da Rede de Atenção às

Urgências no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES);
Considerando o Capítulo V - da Qualificação - do Anexo III, do Título IV da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre

as redes do Sistema Único de Saúde;
Considerando o Anexo LXVIII - Requisitos para o Recebimento do Repasse Mensal do Ministério da Saúde para Custeio da UPA 24h - da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS,

de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde; e
Considerando a proposta aprovada no SAIPS nº 16594, constante do NUP-SEI nº 25000.160460/2018-54 a Coordenação-Geral de Urgência e Emergência - CGUE/ DA H U / S A S / M S ,

resolve:
Art. 1º Fica qualificada a Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h Cabo Diego Gugel de Araújo, Opção III, nova), localizada no Município de Medianeira (PR).
Parágrafo único. A qualificação será válida por três anos, podendo ser renovada mediante novo processo de avaliação pela CGUE/DAHU/SAS/MS, conforme § 1º do inciso V do

art. 83 do capítulo V da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017.
Art. 2º Fica estabelecido recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde no montante anual de R$ 840.000,00 (oitocentos e quarenta mil reais) a ser

incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Estado do Paraná e Município de Medianeira (PR), para o custeio da qualificação da
Unidade prevista no art. 1º, conforme anexo a esta Portaria.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular e automática, do montante estabelecido no art. 2º desta Portaria, em parcelas
mensais, para o Fundo Municipal de Saúde de Medianeira, IBGE 4115804.

Art. 4º Os recursos financeiros, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 -
Atenção à Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade - Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0000 (UPA 24h).

Parágrafo único. O recurso relativo ao estabelecimento consignado ao programa de trabalho de que trata o art. 2º tem como finalidade o custeio de quaisquer ações e serviços
de média e alta complexidade para atenção à saúde da população, desde que garantida a manutenção da unidade.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir da 12ª (décima segunda) parcela de 2018.

GILBERTO OCCHI

ANEXO

. UF Município IBGE C N ES Proposta Custeio CÓ D NUP - SEI Valor Anual de
Qualificação

Gestão

. PR Medianeira 411580 9198695 16594 Opção III 82.01 25000.160460/2018-54 R$ 840.000,00 Municipal

PORTARIA Nº 4.305, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Estabelece a suspensão temporária de recursos repassados ao Estado do Rio Grande do Sul e Município de Canoas, referente ao custeio do Centro de
Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST), e torna sem efeito a Portaria nº 3.657/GM/MS, de 14 de novembro de 2018.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 211/SVS/MS, de 29 de dezembro de 2010, que habilita o Centro de Referência em Saúde do Trabalhador de Canoas, no Estado do Rio Grande do

Sul;
Considerando a Portaria nº 1.367/GM/MS, de 3 de julho de 2014, que estabelece o remanejamento de recursos do Fundo de Ações Estratégicas e Compensação (FAEC) para o

Teto Financeiro Anual de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar dos Estados, Distrito Federal e Municípios, destinados ao custeio dos Centros de Referência em Saúde do
Trabalhador (CEREST); e

Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre o
financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde, resolve:

Art. 1º Fica estabelecida a suspensão temporária, em parcela futura subsequente à publicação desta Portaria, de recursos repassados ao Estado do Rio Grande do Sul e Município
de Canoas, IBGE 430460, referentes ao custeio do Centro de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST), no montante anual de R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Fica sem efeito a Portaria nº 3.657/GM/MS, de 14 de novembro de 2018, publicada no Diário Oficial da União nº 221, de 19 de novembro de 2018, Seção 1, página

163.

GILBERTO OCCHI

PORTARIA Nº 4.307, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita Municípios a receberem recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos

a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de
transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de
19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional

de Saúde para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios,

em decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos

no âmbito do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos

recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre

o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único

de Saúde;
Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de

2018, para incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto
de 2017, e dá outras providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Município descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB).
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB), observando

o disposto no Capítulo II da Portaria nº 565, de 9 de março de 2018.
Art. 3º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional

de Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em

até seis parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo

beneficiado.
Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO OCCHI
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ANEXO

Entes Habilitados para Recebimento de recurso de emenda para incremento temporário do componente de custeio do Piso de Atenção Básica (PAB)

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

. MG BERIZAL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239372201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. MG CAMANDUCAIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239927201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. MG CONCEICAO DO PARA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
CONCEICAO DO PARA

36000239489201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001

. MG FRUTA DE LEITE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
FRUTA DE LEITE

36000239496201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. MG I N H AU M A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239493201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. MG M A R I L AC FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
M A R I L AC

36000239497201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. MG SAO GONCALO DO PARA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAO
GONCALO DO PARA

36000239396201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001

. MG SENADOR JOSE BENTO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
SENADOR JOSE BENTO

36000239778201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. MG TIROS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
TIROS

36000239379201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. MG VIRGOLANDIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
VIRGOLANDIA

36000239507201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. T OT A L 10 PROPOSTAS 1.150.000,00

PORTARIA Nº 4.308, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita Municípios a receberem recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito

do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único de

Saúde;
Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2018, para

incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Município descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB).
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB), observando o

disposto no Capítulo II da Portaria nº 565, de 9 de março de 2018.
Art. 3º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis

parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO OCCHI

ANEXO

Entes Habilitados para Recebimento de recurso de emenda para incremento temporário do componente de custeio do Piso de Atenção Básica (PAB)

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

. PE JOAO ALFREDO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE JOAO
ALFREDO

36000237599201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001

. SC L AG ES FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE LAGES 36000240010201800 81785125 3.000.000,00 3.000.000,00 10122201545250001

. T OT A L 2 PROPOSTAS 3.150.000,00

PORTARIA Nº 4.309, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos destinados à aquisição de equipamentos e materiais permanentes para
estabelecimentos de saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito

do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único de

Saúde;
Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2018, para

incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal descrito no anexo a esta Portaria, a receber os recursos federais destinados à aquisição de equipamentos e material
permanente para estabelecimentos de saúde.

Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de emendas parlamentares ao orçamento do Ministério da Saúde.
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Art. 3º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Investimento na Rede de Serviços Públicos de Saúde, nos termos do anexo
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em parcela

única e em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO OCCHI

ANEXO

ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DESTINADOS A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

. PB SAO MAMEDE FUNDO MUN.DE SAUDE DE SAO
MAMEDE-PB

04223191000118009 60060003 80.000,00 80.000,00 10301201585810001

. T OT A L 1 PROPOSTAS 80.000,00

PORTARIA Nº 4.310, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos referentes ao incremento temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média
e Alta Complexidade (MAC)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito

do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2018, para

incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Limite Financeiro da
Assistência de Média e Alta Complexidade (MAC).

Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média e Alta
Complexidade (MAC), observando o disposto no Capítulo II da Portaria nº 565, de 9 de março de 2018.

Art. 3º Os recursos desta Portaria são de natureza de despesa de custeio e onerarão o Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nos termos do anexo.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidas nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis

parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

GILBERTO OCCHI

ANEXO

ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DE EMENDAS PARLAMENTARES DESTINADOS AO INCREMENTO TEMPORÁRIO DO TETO DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE - MAC

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA VALOR TOTAL
DA PROPOSTA

(R$)

CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR

(R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

C N ES V A LO R

. SC L AG ES FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE LAGES

36000240008201800 1.300.000,00 81785125 1.300.000,00 10122201545250001 2504316 1.300.000,00

. T OT A L 1 PROPOSTAS 1.300.000,00

PORTARIA Nº 4.311, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita Municípios a receberem recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito

do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único de

Saúde;
Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2018, para

incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Município descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB).
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB), observando o

disposto no Capítulo II da Portaria nº 565, de 9 de março de 2018.
Art. 3º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis

parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 06002018122800008

8

Nº 249-A, sexta-feira, 28 de dezembro de 2018ISSN 1677-7042Seção 1 - Edição Extra

GILBERTO OCCHI

ANEXO

Entes Habilitados para Recebimento de recurso de emenda para incremento temporário do componente de custeio do Piso de Atenção Básica (PAB)

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

. MG AGUAS VERMELHAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - AGUAS
VERMELHAS

36000239772201800 81785125 206.000,00 206.000,00 10122201545250001

. PA B E N E V I D ES FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239660201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001

. PA B R E V ES FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239429201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001

. PA CACHOEIRA DO ARARI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO
MUNICIPIO DE CACHOEIRA DO ARARI

36000239564201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001

. PA IGARAPE-MIRI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
IGARAPE MIRI

36000239731201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001

. PA MARAPANIM FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
MARAPANIM

36000239620201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001

. PA TAILANDIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239399201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001

. PA VIGIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE VIGIA
DE NAZARE

36000239976201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. SC A R AQ U A R I FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
ARAQUARI - SC

36000239932201800 81785125 400.000,00 400.000,00 10122201545250001

. SC I R AC E M I N H A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
I R AC E M I N H A

36000239616201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001

. SC L AG U N A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239764201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001

. SC M A R AV I L H A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
M A R AV I L H A

36000239736201800 81785125 700.000,00 700.000,00 10122201545250001

. SC ROMELANDIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
ROMELANDIA

36000239701201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001

. SC TIGRINHOS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
TIGRINHOS

36000239452201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. SE I T A BA I A N I N H A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239655201800 81785125 80.000,00 80.000,00 10122201545250001

. SE MALHADOR FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239680201800 81785125 28.385,00 28.385,00 10122201545250001

. SE NOSSA SENHORA DA
G LO R I A

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE NOSSA
SENHORA DA GLORIA

36000239607201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001

. SE PEDRINHAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
PEDRINHAS

36000239732201800 81785125 66.000,00 66.000,00 10122201545250001

. SE P I N H AO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
P I N H AO

36000239367201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001

. SE SAO CRISTOVAO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239953201800 81785125 118.329,00 118.329,00 10122201545250001

. SP COT I A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239356201800 81785125 1.000.000,00 1.000.000,00 10122201545250001

. SP ELIAS FAUSTO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239843201800 81785125 500.000,00 500.000,00 10122201545250001

. T OT A L 22 PROPOSTAS 5.248.714,00

PORTARIA Nº 4.312, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita Municípios a receberem recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito

do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único de

Saúde;
Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2018, para

incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Município descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB).
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB), observando o

disposto no Capítulo II da Portaria nº 565, de 9 de março de 2018.
Art. 3º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis

parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO OCCHI

ANEXO

Entes Habilitados para Recebimento de recurso de emenda para incremento temporário do componente de custeio do Piso de Atenção Básica (PAB)

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

. AC RIO BRANCO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239391201800 81785125 1.500.000,00 1.500.000,00 10122201545250001

. AC SENA MADUREIRA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO
MUNICIPIO DE SENA MADUREIRA

36000239373201800 81785125 500.000,00 500.000,00 10122201545250001

. GO ALTO PARAISO DE GOIAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ALTO
PARAISO

36000239456201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001

. GO BURITINOPOLIS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
BURITINOPOLIS

36000239504201800 81785125 80.000,00 80.000,00 10122201545250001

. GO CAMPOS BELOS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO
MUNICIPIO DE CAMPOS BELOS GO

36000239389201800 81785125 50.000,00 50.000,00 10122201545250001

. GO SAO JOAO D'ALIANCA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239470201800 81785125 50.000,00 50.000,00 10122201545250001

. MA FORMOSA DA SERRA
N EG R A

MUNICIPIO DE FORMOSA DA SERRA
NEGRA - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

36000239365201800 81785125 1.000.000,00 1.000.000,00 10122201545250001

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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. MG ABRE CAMPO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239378201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001

. MG A I M O R ES FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239398201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001

. MG ENTRE FOLHAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ENTRE
FO L H A S

36000239376201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001

. MG GOUVEIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239382201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001

. MG INHAPIM FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239594201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001

. MG SAO JOSE DO JACURI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAO
JOSE DO JACURI

36000239392201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001

. MG SAO SEBASTIAO DO
M A R A N H AO

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAO
SEBASTIAO DO MARANHAO

36000239381201800 81785125 400.000,00 400.000,00 10122201545250001

. T OT A L 14 PROPOSTAS 5.330.000,00

PORTARIA Nº 4.313, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos referentes ao incremento temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média
e Alta Complexidade (MAC)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito

do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2018, para

incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Limite Financeiro da
Assistência de Média e Alta Complexidade (MAC).

Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média e Alta
Complexidade (MAC), observando o disposto no Capítulo II da Portaria nº 565, de 9 de março de 2018.

Art. 3º Os recursos desta Portaria são de natureza de despesa de custeio e onerarão o Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nos termos do anexo.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidas nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis

parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

GILBERTO OCCHI

ANEXO

ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DE EMENDAS PARLAMENTARES DESTINADOS AO INCREMENTO TEMPORÁRIO DO TETO DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE - MAC

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA VALOR TOTAL
DA PROPOSTA

(R$)

CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR

(R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

C N ES V A LO R

. MA ES P E R A N T I N O P O L I S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239362201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 6380026 1.000.000,00

. RO JA R U FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239523201800 1.400.000,00 81785125 1.400.000,00 10122201545250001 5370078 1.400.000,00

. RS PORTO ALEGRE FUNDO ESTADUAL DE SAUDE 36000239424201800 300.000,00 81785125 300.000,00 10122201545250001 2228602 300.000,00

. RS PORTO ALEGRE FUNDO ESTADUAL DE SAUDE 36000239513201800 2.000.000,00 81785125 2.000.000,00 10122201545250001 2261057 2.000.000,00

. RS PORTO ALEGRE FUNDO ESTADUAL DE SAUDE 36000239518201800 300.000,00 81785125 300.000,00 10122201545250001 2257815 300.000,00

. RS SANTA ROSA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239435201800 1.400.000,00 81785125 1.400.000,00 10122201545250001 2254611 1.400.000,00

. SC BRUSQUE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239851201800 150.000,00 81785125 150.000,00 10122201545250001 2522411 150.000,00

. SC DONA EMMA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE DONA EMMA

36000239574201800 55.291,00 81785125 55.291,00 10122201545250001 6518176 55.291,00

. SC F LO R I A N O P O L I S FUNDO ESTADUAL DE SAUDE 36000239499201800 300.000,00 81785125 300.000,00 10122201545250001 2537192 300.000,00

. SP BA R R E T O S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239525201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 2092611 1.000.000,00

. SP SAO PAULO FUNDO ESTADUAL DE SAUDE -
F U N D ES

36000239549201800 350.000,00 81785125
81785125

100.000,00
250.000,00

10122201545250001
10122201545250001

2080095
2083086

100.000,00
250.000,00

. T OT A L 11 PROPOSTAS 8.255.291,00

PORTARIA Nº 4.314, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita Municípios a receberem recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito

do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único de

Saúde;
Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2018, para

incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Município descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB).

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB), observando o
disposto no Capítulo II da Portaria nº 565, de 9 de março de 2018.

Art. 3º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis

parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO OCCHI

ANEXO

Entes Habilitados para Recebimento de recurso de emenda para incremento temporário do componente de custeio do Piso de Atenção Básica (PAB)

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

. GO M A M BA I FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
MAMBAI - GO

36000239534201800 81785125 65.000,00 65.000,00 10122201545250001

. MA BREJO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239555201800 81785125 988.085,00 988.085,00 10122201545250001

. RN PARANA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239538201800 81785125 144.920,00 144.920,00 10122201545250001

. RO T H EO B R O M A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
T H EO B R O M A

36000239375201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001

. RS PARAI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE PARAI RS 36000239414201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. SC CHAPADAO DO LAGEADO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239760201800 81785125 50.566,00 50.566,00 10122201545250001

. SC RIO DO OESTE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239461201800 81785125 108.000,00 108.000,00 10122201545250001

. TO NOVO ALEGRE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE NOVO
A L EG R E

36000239484201800 81785125
81785125

100.000,00
100.000,00

200.000,00 10122201545250001
10122201545250001

. T OT A L 8 PROPOSTAS 1.956.571,00

PORTARIA Nº 4.315, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita Municípios a receberem recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios emt ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito

do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único de

Saúde;
Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2018, para

incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Município descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB).
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB), observando o

disposto no Capítulo II da Portaria nº 565, de 9 de março de 2018.
Art. 3º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis

parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO OCCHI

ANEXO

Entes Habilitados para Recebimento de recurso de emenda para incremento temporário do componente de custeio do Piso de Atenção Básica (PAB)

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

. PE LAGOA GRANDE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE LAGOA
GRANDE

36000239386201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001

. PE TORITAMA TORITAMA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239383201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001

. PR ALMIRANTE TAMANDARE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
ALMIRANTE TAMANDARE

36000239404201800 81785125 1.900.000,00 1.900.000,00 10122201545250001

. PR FA X I N A L FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
FA X I N A L

36000239423201800 81785125 800.000,00 800.000,00 10122201545250001

. PR IVAIPORA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
IVAIPORA

36000239479201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001

. RN BREJINHO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239498201800 81785125 700.000,00 700.000,00 10122201545250001

. RN LAGOA NOVA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239459201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001

. RN LUIS GOMES FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239437201800 81785125 500.000,00 500.000,00 10122201545250001

. RN P AT U FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - PATU-
RN

36000239465201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001

. RO JA R U FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239524201800 81785125 600.000,00 600.000,00 10122201545250001

. RO MACHADINHO D'OESTE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
MACHADINHO D'OESTE

36000239370201800 81785125 500.000,00 500.000,00 10122201545250001

. RS ARROIO DO MEIO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE ARROIO
DO MEIO

36000239360201800 81785125 500.000,00 500.000,00 10122201545250001

. RS BOM JESUS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239432201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. RS C A M AQ U A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
CAMAQUA - RS

36000239364201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001

. RS CANGUCU FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE -
CANGUCU

36000239357201800 81785125 400.000,00 400.000,00 10122201545250001

. RS GUAPORE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE-
GUAPORE-RS

36000239471201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. RS JAQ U I R A N A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO
MUNICIPIO DE JAQUIRANA

36000239395201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. RS PASSO FUNDO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE PASSO
FUNDO

36000239445201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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. RS SANTA CRUZ DO SUL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239775201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001

. RS SANTA MARIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE -
SECRETARIA DE MUNICIPIO DA SAUDE

36000239419201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001

. RS SAO BORJA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 36000238640201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. RS SAO BORJA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 36000239791201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. RS SAO FRANCISCO DE PAULA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239477201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. RS SAO GABRIEL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239428201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001

. RS SAO MARCOS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAO
MARCOS - RS

36000239397201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001

. RS SERAFINA CORREA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
SERAFINA CORREA

36000239374201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. RS UNIAO DA SERRA FUNDO MUNICIPAL DA SAUDE - UNIAO
DA SERRA

36000239440201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. T OT A L 27 PROPOSTAS 9.600.000,00

PORTARIA Nº 4.316, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos referentes ao incremento temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média
e Alta Complexidade (MAC)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito

do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2018, para

incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Limite Financeiro da
Assistência de Média e Alta Complexidade (MAC).

Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média e Alta
Complexidade (MAC), observando o disposto no Capítulo II da Portaria nº 565, de 9 de março de 2018.

Art. 3º Os recursos desta Portaria são de natureza de despesa de custeio e onerarão o Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nos termos do anexo.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidas nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis

parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

GILBERTO OCCHI

ANEXO

ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DE EMENDAS PARLAMENTARES DESTINADOS AO INCREMENTO TEMPORÁRIO DO TETO DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE - MAC

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA VALOR TOTAL
DA PROPOSTA

(R$)

CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR

(R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

C N ES V A LO R

. MA TUNTUM FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
TUNTUM

36000239448201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 6372961 500.000,00

. T OT A L 1 PROPOSTAS 500.000,00

PORTARIA Nº 4.317, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos referentes ao incremento temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média
e Alta Complexidade (MAC)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito

do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2018, para

incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Limite Financeiro da
Assistência de Média e Alta Complexidade (MAC).

Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média e Alta
Complexidade (MAC), observando o disposto no Capítulo II da Portaria nº 565, de 9 de março de 2018.

Art. 3º Os recursos desta Portaria são de natureza de despesa de custeio e onerarão o Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nos termos do anexo.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidas nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis

parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

GILBERTO OCCHI
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ANEXO

ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DE EMENDAS PARLAMENTARES DESTINADOS AO INCREMENTO TEMPORÁRIO DO TETO DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE - MAC

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA VALOR TOTAL
DA PROPOSTA

(R$)

CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR

(R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

C N ES V A LO R

. BA BELO CAMPO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE BELO CAMPO

36000239526201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 3011089 500.000,00

. GO APARECIDA DE
GOIANIA

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE APARECIDA DE GOIANIA

36000239415201800 2.000.000,00 81785125 2.000.000,00 10122201545250001 7319401 2.000.000,00

. MA LAGO DA PEDRA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE LAGO DA PEDRA - MA

36000239905201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 6190529 500.000,00

. MG AGUAS VERMELHAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE -
AGUAS VERMELHAS

36000237546201800 150.000,00 81785125 150.000,00 10122201545250001 2139103 150.000,00

. MG BELO HORIZONTE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239817201800 300.000,00 81785125 300.000,00 10122201545250001 4034236 300.000,00

. MG BELO HORIZONTE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239821201800 300.000,00 81785125 300.000,00 10122201545250001 2695324 300.000,00

. MG BELO HORIZONTE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239822201800 300.000,00 81785125 300.000,00 10122201545250001 2695375 300.000,00

. MG BELO HORIZONTE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239824201800 300.000,00 81785125 300.000,00 10122201545250001 0026840 300.000,00

. MG BELO HORIZONTE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239826201800 300.000,00 81785125 300.000,00 10122201545250001 2200422 300.000,00

. MG I T A M BAC U R I FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239730201800 500.000,00 81785125
81785125

200.000,00
300.000,00

10122201545250001
10122201545250001

2697548
2185563

200.000,00
300.000,00

. MG JOAO PINHEIRO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE JOAO PINHEIRO

36000239482201800 615.000,00 81785125 615.000,00 10122201545250001 2118270 615.000,00

. MG PIUMHI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239789201800 57.800,00 81785125 57.800,00 10122201545250001 6530222 57.800,00

. MG RIO PARDO DE
MINAS

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE -
FMS

36000239811201800 98.250,00 81785125 98.250,00 10122201545250001 6536298 98.250,00

. MS CAMPO GRANDE FUNDO ESPECIAL DE SAUDE 36000239835201800 2.000.000,00 81785125 2.000.000,00 10122201545250001 6590047 2.000.000,00

. MS COSTA RICA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE COSTA RICA-MS

36000239637201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 2375826 1.000.000,00

. MS COX I M FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE COXIM-MS

36000239784201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 6426190 1.000.000,00

. MS MARACA JU FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239642201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 5520983 1.000.000,00

. MS NOVA ANDRADINA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE NOVA ANDRADINA

36000239814201800 1.000.000,00 81785125
81785125

430.000,00
570.000,00

10122201545250001
10122201545250001

2371243
6506402

430.000,00
570.000,00

. MS P A R A N A I BA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE PARANAIBA

36000239881201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 2375850 500.000,00

. PA A BA E T E T U BA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE ABAETETUBA

36000239907201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 6533655 1.000.000,00

. PA BA I AO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE BAIAO

36000239598201800 100.000,00 81785125 100.000,00 10122201545250001 5094550 100.000,00

. PA BA R C A R E N A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE BARCARENA

36000239919201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 6046681 1.000.000,00

. PA CASTANHAL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DO MUNICIPIO DE CASTANHAL

36000239702201800 200.000,00 81785125 200.000,00 10122201545250001 6746632 200.000,00

. PA CURIONOPOLIS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE CURIONOPOLIS

36000239864201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 6576931 500.000,00

. PA CURUCA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE CURUCA

36000239633201800 200.000,00 81785125 200.000,00 10122201545250001 2621096 200.000,00

. PA INHANGAPI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE -
INHANGAPI

36000239944201800 243.066,00 81785125 243.066,00 10122201545250001 2317915 243.066,00

. PA SANTA IZABEL DO
PARA

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE SANTA ISABEL DO PARA

36000239657201800 200.000,00 81785125 200.000,00 10122201545250001 6342302 200.000,00

. PB BREJO DO CRUZ FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE BREJO DO CRUZ

36000239565201800 1.500.000,00 81785125 1.500.000,00 10122201545250001 6429580 1.500.000,00

. PB INGA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE INGA/PB

36000239571201800 9.282,00 81785125 9.282,00 10122201545250001 6379605 9.282,00

. PB LIVRAMENTO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239891201800 73.170,00 81785125 73.170,00 10122201545250001 6315259 73.170,00

. PB MARI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239577201800 218.993,00 81785125 218.993,00 10122201545250001 6425410 218.993,00

. PB MONTEIRO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE MONTEIRO

36000239646201800 2.150.000,00 81785125 2.150.000,00 10122201545250001 5448603 2.150.000,00

. PB P AU L I S T A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239554201800 54.455,00 81785125 54.455,00 10122201545250001 6413781 54.455,00

. PB SUME FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239589201800 2.000.000,00 81785125 2.000.000,00 10122201545250001 5450071 2.000.000,00

. PB T A P E R OA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE TAPEROA

36000239860201800 200.000,00 81785125 200.000,00 10122201545250001 6424996 200.000,00

. PE AG R ES T I N A AGRESTINA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000239728201800 600.000,00 81785125 600.000,00 10122201545250001 2433877 600.000,00

. PE BOM CONSELHO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE BOM CONSELHO

36000239635201800 600.000,00 81785125 600.000,00 10122201545250001 2632985 600.000,00

. PE BOM JARDIM FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DO BOM JARDIM

36000239857201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 2636964 500.000,00

. PE BONITO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DO MUNICIPIO DO BONITO

36000239650201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 6573630 1.000.000,00

. PE FEIRA NOVA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE FEIRA NOVA

36000239869201800 78.899,00 81785125 78.899,00 10122201545250001 3268004 78.899,00

. PE INA JA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239664201800 200.000,00 81785125 200.000,00 10122201545250001 6498493 200.000,00

. PE JABOATAO DOS
G U A R A R A P ES

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239867201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 5356067 500.000,00

. PE LIMOEIRO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239726201800 740.000,00 81785125 740.000,00 10122201545250001 2350580 740.000,00

. PE M AC A P A R A N A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239883201800 150.000,00 81785125 150.000,00 10122201545250001 2352435 150.000,00

. PE MORENO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239722201800 722.000,00 81785125 722.000,00 10122201545250001 6526845 722.000,00

. PE PARNAMIRIM FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE PARNAMIRIM

36000239715201800 499.007,00 81785125 499.007,00 10122201545250001 6498892 499.007,00

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE SAUDE DE
P E R N A M B U CO

36000239874201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 2428385 1.000.000,00

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE SAUDE DE
P E R N A M B U CO

36000239878201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 2702983 1.000.000,00

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE SAUDE DE
P E R N A M B U CO

36000239882201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 2347342 500.000,00

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE SAUDE DE
P E R N A M B U CO

36000239889201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 7551584 500.000,00

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE SAUDE DE
P E R N A M B U CO

36000239893201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 2343738 500.000,00

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE SAUDE DE
P E R N A M B U CO

36000239897201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 2315343 500.000,00

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE SAUDE DE
P E R N A M B U CO

36000239900201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 2428393 1.000.000,00

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE SAUDE DE
P E R N A M B U CO

36000239904201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 5707234 500.000,00

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE SAUDE DE
P E R N A M B U CO

36000239908201800 2.500.000,00 81785125 2.500.000,00 10122201545250001 0000434 2.500.000,00

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE SAUDE DE
P E R N A M B U CO

36000239911201800 2.000.000,00 81785125 2.000.000,00 10122201545250001 0000477 2.000.000,00

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE SAUDE DE
P E R N A M B U CO

36000239912201800 2.000.000,00 81785125 2.000.000,00 10122201545250001 0000582 2.000.000,00

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE SAUDE DE
P E R N A M B U CO

36000239918201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 0000809 1.000.000,00

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE SAUDE DE
P E R N A M B U CO

36000239921201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 0000981 1.000.000,00

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE SAUDE DE
P E R N A M B U CO

36000239924201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 0001120 1.000.000,00
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. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE SAUDE DE
P E R N A M B U CO

36000239926201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 2711303 500.000,00

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE SAUDE DE
P E R N A M B U CO

36000239928201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 2711613 1.000.000,00

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE SAUDE DE
P E R N A M B U CO

36000239930201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 2777460 1.000.000,00

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE SAUDE DE
P E R N A M B U CO

36000239938201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 3983730 500.000,00

. PE R I B E I R AO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE RIBEIRAO

36000239673201800 230.000,00 81785125 230.000,00 10122201545250001 6369162 230.000,00

. PE SAO JOSE DA COROA
GRANDE

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE SAO JOSE DA COROA

GRANDE

36000239725201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 6578136 500.000,00

. PE VENTUROSA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DO MUNICIPIO DE VENTUROSA

36000239681201800 280.090,00 81785125 280.090,00 10122201545250001 6297234 280.090,00

. PR U B I R AT A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE UBIRATA

36000239394201800 300.000,00 81785125 300.000,00 10122201545250001 2733633 300.000,00

. PR UMUARAMA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE UMUARAMA

36000239852201800 1.400.000,00 81785125
81785125

500.000,00
900.000,00

10122201545250001
10122201545250001

3005011
2594366

500.000,00
900.000,00

. T OT A L 69 PROPOSTAS 48.370.012,00

PORTARIA Nº 4.318, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita Municípios a receberem recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito

do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único de

Saúde;
Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2018, para

incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Município descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB).
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB), observando o

disposto no Capítulo II da Portaria nº 565, de 9 de março de 2018.
Art. 3º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis

parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO OCCHI

ANEXO

Entes Habilitados para Recebimento de recurso de emenda para incremento temporário do componente de custeio do Piso de Atenção Básica (PAB)

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

. SC ABELARDO LUZ FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
PREFEITURA MUNICIPAL ABELARDO LUZ

36000239781201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001

. SC AGUAS MORNAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE AGUAS
MORNAS

36000239800201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. SC ALFREDO WAGNER FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
ALFREDO WAGNER

36000239838201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. SC ARABUTA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
ARABUTA

36000239529201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. SC ARVOREDO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
ARVOREDO

36000239527201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. SC B OT U V E R A FUNDO MUN ICIPAL DE SAUDE DE
B OT U V E R A

36000239462201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. SC CUNHA PORA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO
MUNICIPIO DE CUNHA PORA

36000239460201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. SC ERVAL VELHO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ERVAL
VELHO

36000239743201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. SC G U AT A M B U FUNDO MUNICIPAL DA SAUDE DO
MUNICIPIO DE GUATAMBU - FMS

36000239746201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. SC I L H OT A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
I L H OT A

36000239522201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001

. SC IRANI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE IRANI 36000239568201800 81785125 220.000,00 220.000,00 10122201545250001

. SC ITA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ITA 36000239407201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. SC JA B O R A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
JA B O R A

36000239473201800 81785125 120.000,00 120.000,00 10122201545250001

. SC L AC E R D O P O L I S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
L AC E R D O P O L I S

36000239819201800 81785125 82.000,00 82.000,00 10122201545250001

. SC NOVA ERECHIM FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239768201800 81785125 138.000,00 138.000,00 10122201545250001

. SC PORTO BELO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PORTO
B E LO

36000239611201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. SC Q U I LO M B O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
Q U I LO M B O

36000239433201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. SC SAO JOAO BATISTA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAO
JOAO BATISTA

36000239544201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001

. SC SAO JOAQUIM FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAO
J OAQ U I M - S C

36000239644201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. SC URUBICI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
URUBICI

36000239898201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. SC VARGEM BONITA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
VARGEM BONITA

36000239788201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. SC WITMARSUM FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239576201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. TO CO M B I N A D O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239425201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001

. TO L AV A N D E I R A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
L AV A N D E I R A

36000239363201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001

. TO MIRACEMA DO TOCANTINS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239570201800 81785125 700.000,00 700.000,00 10122201545250001

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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. TO NOVO ACORDO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO
MUNICIPIO DE NOVO ACORDO TO

36000239604201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001

. TO NOVO ALEGRE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE NOVO
A L EG R E

36000239486201800 81785125 50.000,00 50.000,00 10122201545250001

. TO SITIO NOVO DO TOCANTINS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS DE
SITIO NOVO DO TOCANTINS

36000239562201800 81785125 550.000,00 550.000,00 10122201545250001

. TO TOCANTINOPOLIS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239403201800 81785125 1.000.000,00 1.000.000,00 10122201545250001

. T OT A L 29 PROPOSTAS 5.860.000,00

PORTARIA Nº 4.319, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos referentes ao incremento temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média
e Alta Complexidade (MAC)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito

do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2018, para

incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Limite Financeiro da
Assistência de Média e Alta Complexidade (MAC).

Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média e Alta
Complexidade (MAC), observando o disposto no Capítulo II da Portaria nº 565, de 9 de março de 2018.

Art. 3º Os recursos desta Portaria são de natureza de despesa de custeio e onerarão o Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nos termos do anexo.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidas nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis

parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

GILBERTO OCCHI

ANEXO

ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DE EMENDAS PARLAMENTARES DESTINADOS AO INCREMENTO TEMPORÁRIO DO TETO DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE - MAC

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA VALOR TOTAL
DA PROPOSTA

(R$)

CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR

(R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

C N ES V A LO R

. PI BA R R A S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE BARRAS-PI

36000239639201800 100.000,00 81785125 100.000,00 10122201545250001 2609371 100.000,00

. PI P A R N A I BA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239631201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 2314800 1.000.000,00

. RJ M AG E FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE MAGE

36000239842201800 187.503,00 81785125 187.503,00 10122201545250001 6473245 187.503,00

. RJ M A N G A R AT I BA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DO MUNICIPIO DE

MANGARATIBA RJ

36000239850201800 2.000.000,00 81785125 2.000.000,00 10122201545250001 6891675 2.000.000,00

. RJ NOVA IGUACU FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239474201800 19.393.204,00 81785125 19.393.204,00 10122201545250001 6212131 19.393.204,00

. RJ SAO GONCALO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE SAO GONCALO

36000239862201800 2.000.000,00 81785125 2.000.000,00 10122201545250001 6353797 2.000.000,00

. RS CANDELARIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE CANDELARIA

36000239909201800 250.000,00 81785125 250.000,00 10122201545250001 2236362 250.000,00

. RS PORTO ALEGRE FUNDO ESTADUAL DE SAUDE 36000239510201800 210.000,00 81785125 210.000,00 10122201545250001 6389104 210.000,00

. RS PORTO ALEGRE FUNDO ESTADUAL DE SAUDE 36000239820201800 3.000.000,00 81785125
81785125

1.000.000,00
2.000.000,00

10122201545250001
10122201545250001

2228726
2263858

1.000.000,00
2.000.000,00

. RS SANTA CRUZ DO
SUL

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239886201800 250.000,00 81785125 250.000,00 10122201545250001 2254964 250.000,00

. RS SAO BORJA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE -
FMS

36000239795201800 100.000,00 81785125 100.000,00 10122201545250001 6518397 100.000,00

. SC BRUSQUE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239729201800 100.000,00 81785125 100.000,00 10122201545250001 2522411 100.000,00

. SC ITA JAI FUNDO MUNICPAL DE SAUDE
DE ITAJAI

36000239690201800 200.000,00 81785125 200.000,00 10122201545250001 2522691 200.000,00

. SC JOINVILLE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE JOINVILLE

36000239653201800 100.000,00 81785125 100.000,00 10122201545250001 6048692 100.000,00

. SE ARACA JU FUNDO ESTADUAL DE SAUDE 36000239517201800 9.750.282,00 81785125 9.750.282,00 10122201545250001 5589711 9.750.282,00

. SE ARACA JU FUNDO ESTADUAL DE SAUDE 36000239533201800 499.718,00 81785125 499.718,00 10122201545250001 2545829 499.718,00

. SE ARACA JU FUNDO ESTADUAL DE SAUDE 36000239917201800 400.000,00 81785125 400.000,00 10122201545250001 2421518 400.000,00

. SE POCO REDONDO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE POCO REDONDO

36000239792201800 185.069,00 81785125 185.069,00 10122201545250001 6230601 185.069,00

. SE TOBIAS BARRETO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE TOBIAS BARRETO

36000239645201800 220.108,00 81785125 220.108,00 10122201545250001 6288022 220.108,00

. SP C A R A P I C U I BA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DO MUNICIPIO DE

C A R A P I C U I BA

36000239818201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 7456700 1.000.000,00

. SP EMBU DAS ARTES FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DO MUNICIPIO DE EMBU DAS

A R T ES

36000239491201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 2786427 1.000.000,00

. SP EMBU DAS ARTES FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DO MUNICIPIO DE EMBU DAS

A R T ES

36000239550201800 1.500.000,00 81785125 1.500.000,00 10122201545250001 2786427 1.500.000,00

. SP HORTOLANDIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239802201800 2.000.000,00 81785125 2.000.000,00 10122201545250001 2040611 2.000.000,00

. SP I N DA I AT U BA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE -
F U N S AU

36000239823201800 2.465.000,00 81785125 2.465.000,00 10122201545250001 2784602 2.465.000,00

. SP ITUPEVA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE ITUPEVA

36000239829201800 1.500.000,00 81785125 1.500.000,00 10122201545250001 6360548 1.500.000,00

. SP ITUPEVA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE ITUPEVA

36000239839201800 200.000,00 81785125 200.000,00 10122201545250001 6360548 200.000,00

. SP I T U V E R AV A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE ITUVERAVA

36000239430201800 1.500.000,00 81785125 1.500.000,00 10122201545250001 2751704 1.500.000,00

. SP P I R A P OZ I N H O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE PIRAPOZINHO

36000239359201800 70.000,00 81785125 70.000,00 10122201545250001 2779463 70.000,00

. T OT A L 28 PROPOSTAS 51.180.884,00
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PORTARIA Nº 4.320, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos referentes ao incremento temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média
e Alta Complexidade (MAC)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito

do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2018, para

incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Limite Financeiro da
Assistência de Média e Alta Complexidade (MAC).

Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média e Alta
Complexidade (MAC), observando o disposto no Capítulo II da Portaria nº 565, de 9 de março de 2018.

Art. 3º Os recursos desta Portaria são de natureza de despesa de custeio e onerarão o Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nos termos do anexo.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidas nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis

parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

GILBERTO OCCHI

ANEXO

ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DE EMENDAS PARLAMENTARES DESTINADOS AO INCREMENTO TEMPORÁRIO DO TETO DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE - MAC

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA VALOR TOTAL
DA PROPOSTA

(R$)

CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR

(R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

C N ES V A LO R

. MA I M P E R AT R I Z MUNICIPIO DE IMPERATRIZ -
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

36000239602201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 6363024 500.000,00

. MG AGUAS VERMELHAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE -
AGUAS VERMELHAS

36000239751201800 174.000,00 81785125 174.000,00 10122201545250001 2139103 174.000,00

. MG BELO HORIZONTE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239808201800 200.000,00 81785125 200.000,00 10122201545250001 0027014 200.000,00

. PA GOIANESIA DO
PARA

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
GOIANESIA DO PARA

36000239832201800 150.000,00 81785125 150.000,00 10122201545250001 6693601 150.000,00

. PA MOCA JUBA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE MOCAJUBA

36000239535201800 100.000,00 81785125 100.000,00 10122201545250001 6601308 100.000,00

. PA M OJ U FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239490201800 150.000,00 81785125 150.000,00 10122201545250001 2697297 150.000,00

. PA TUCURUI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239551201800 150.000,00 81785125 150.000,00 10122201545250001 6388728 150.000,00

. SC C H A P ECO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE CHAPECO

36000239759201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 6361315 1.000.000,00

. SC L AG U N A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239762201800 100.000,00 81785125 100.000,00 10122201545250001 2558017 100.000,00

. SE I T A BA I A N I N H A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239451201800 220.000,00 81785125 220.000,00 10122201545250001 2546124 220.000,00

. SE MALHADOR FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239686201800 72.975,00 81785125 72.975,00 10122201545250001 6545203 72.975,00

. SP ELIAS FAUSTO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239849201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 7042426 500.000,00

. T OT A L 12 PROPOSTAS 3.316.975,00

PORTARIA Nº 4.321, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos referentes ao incremento temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média
e Alta Complexidade (MAC)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito

do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2018, para

incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Limite Financeiro da
Assistência de Média e Alta Complexidade (MAC).

Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média e Alta
Complexidade (MAC), observando o disposto no Capítulo II da Portaria nº 565, de 9 de março de 2018.

Art. 3º Os recursos desta Portaria são de natureza de despesa de custeio e onerarão o Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nos termos do anexo.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidas nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis

parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

GILBERTO OCCHI
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ANEXO

ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DE EMENDAS PARLAMENTARES DESTINADOS AO INCREMENTO TEMPORÁRIO DO TETO DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE - MAC

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA VALOR TOTAL
DA PROPOSTA

(R$)

CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR

(R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

C N ES V A LO R

. MA I M P E R AT R I Z MUNICIPIO DE IMPERATRIZ -
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

36000225560201800 3.000.000,00 81785125 3.000.000,00 10122201545250001 6363024 3.000.000,00

. MA SANTA RITA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE SANTA RITA

36000239925201800 2.000.000,00 81785125 2.000.000,00 10122201545250001 6296912 2.000.000,00

. PE BA R R E I R O S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239945201800 1.350.000,00 81785125 1.350.000,00 10122201545250001 6577997 1.350.000,00

. RJ SAO GONCALO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE SAO GONCALO

36000239942201800 15.000.000,00 81785125 15.000.000,00 10122201545250001 6353797 15.000.000,00

. SC F LO R I A N O P O L I S FUNDO ESTADUAL DE SAUDE 36000239974201800 2.500.000,00 81785125 2.500.000,00 10122201545250001 2301830 2.500.000,00

. T OT A L 5 PROPOSTAS 23.850.000,00

PORTARIA Nº 4.322, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita Municípios a receberem recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito

do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único de

Saúde;
Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2018, para

incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Município descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB).
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB), observando o

disposto no Capítulo II da Portaria nº 565, de 9 de março de 2018.
Art. 3º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis

parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO OCCHI

ANEXO

Entes Habilitados para Recebimento de recurso de emenda para incremento temporário do componente de custeio do Piso de Atenção Básica (PAB)

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

. PR AMAPORA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239366201800 81785125 148.460,00 148.460,00 10122201545250001

. PR IVAIPORA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
IVAIPORA

36000210919201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001

. PR MAMBORE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239358201800 81785125 860.118,00 860.118,00 10122201545250001

. PR MARECHAL CANDIDO
RONDON

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239488201800 81785125 201.540,00 201.540,00 10122201545250001

. PR U B I R AT A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
U B I R AT A

36000239385201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001

. RJ BARRA MANSA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239583201800 81785125 500.000,00 500.000,00 10122201545250001

. RJ DUQUE DE CAXIAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE DUQUE
DE CAXIAS

36000239920201800 81785125 7.500.000,00 7.500.000,00 10122201545250001

. RJ M AG E FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE MAGE 36000239827201800 81785125 3.830.850,00 3.830.850,00 10122201545250001

. RN PEDRO VELHO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PEDRO
VELHO-RN

36000239695201800 81785125 1.000.000,00 1.000.000,00 10122201545250001

. RN RIO DO FOGO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DO

FO G O

36000239697201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001

. RN SAO TOME FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239846201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001

. RS CRUZ ALTA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CRUZ
A LT A

36000239713201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001

. RS DEZESSEIS DE NOVEMBRO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
DEZESSEIS DE NOVEMBRO

36000239720201800 81785125 30.000,00 30.000,00 10122201545250001

. RS ESTANCIA VELHA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO
MUNICIPIO DE ESTANCIA VELHA

36000239401201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001

. RS I LO P O L I S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
I LO P O L I S

36000239923201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. RS I T AQ U I FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239929201800 81785125 500.000,00 500.000,00 10122201545250001

. RS PALMEIRA DAS MISSOES FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239777201800 81785125 855.000,00 855.000,00 10122201545250001

. RS P O R T AO PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTAO -
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

36000239771201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001

. RS SALVADOR DAS MISSOES FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
SALVADOR DAS MISSOES

36000239748201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. RS SALVADOR DO SUL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239450201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001

. RS SAO SEBASTIAO DO CAI FUNDO MUNICIPAL DA SAUDE 36000239390201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001

. RS SERIO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SERIO 36000239796201800 81785125 75.946,00 75.946,00 10122201545250001

. RS S O L E DA D E FUNDO MUNICIPAL DA SAUDE 36000239916201800 81785125 500.000,00 500.000,00 10122201545250001

. RS T AQ U A R A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239469201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001

. RS TRES DE MAIO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239853201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001

. SC BENEDITO NOVO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
BENEDITO NOVO

36000239706201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. SC C AC A D O R FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
C AC A D O R

36000239623201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. SC CAMBORIU FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
CAMBORIU

36000239624201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. SC CRICIUMA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
CRICIUMA/SC

36000239662201800 81785125 1.000.000,00 1.000.000,00 10122201545250001

. SC F LO R I A N O P O L I S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
F LO R I A N O P O L I S

36000239679201800 81785125 500.000,00 500.000,00 10122201545250001

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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. SC G A R O P A BA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
G A R O P A BA

36000239666201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. SC I N DA I A L FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
I N DA I A L

36000239682201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. SC MONTE CARLO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239752201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. SC MONTE CASTELO FUNDO DE SAUDE DO MUNICIPIO DE
MONTE CASTELO

36000239675201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. SC NOVA VENEZA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE NOVA
V E N EZ A

36000239741201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. SC RIO DOS CEDROS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE RIO
DOS CEDROS

36000239674201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. SC RODEIO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
RODEIO

36000239684201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. SC SANTA HELENA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SANTA
HELENA

36000239709201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. SE A R AU A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
A R AU A

36000239761201800 81785125 221.723,00 221.723,00 10122201545250001

. SE AREIA BRANCA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239708201800 81785125 600.000,00 600.000,00 10122201545250001

. SE BOQUIM FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239763201800 81785125 4.550,00 4.550,00 10122201545250001

. SE CAMPO DO BRITO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239776201800 81785125 167.654,00 167.654,00 10122201545250001

. SE CARMOPOLIS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239790201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001

. SE CRISTINAPOLIS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
CRISTINAPOLIS

36000239714201800 81785125 510.000,00 510.000,00 10122201545250001

. SE ITAPORANGA D'AJUDA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239449201800 81785125 350.000,00 350.000,00 10122201545250001

. SE N EO P O L I S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239773201800 81785125 160.000,00 160.000,00 10122201545250001

. SE POCO REDONDO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE POCO
REDONDO

36000239770201800 81785125 614.931,00 614.931,00 10122201545250001

. SE R I AC H U E LO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
R I AC H U E LO

36000239769201800 81785125 340.000,00 340.000,00 10122201545250001

. SP A N G AT U BA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239734201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001

. SP COT I A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239670201800 81785125 500.000,00 500.000,00 10122201545250001

. SP SAO LOURENCO DA SERRA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAO
LOURENCO DA SERRA

36000239530201800 81785125 34.993,00 34.993,00 10122201545250001

. TO A R AG O M I N A S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
A R AG O M I N A S

36000239922201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. TO A R AG U AC E M A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239546201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001

. TO A R AG U AC U FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239801201800 81785125 350.000,00 350.000,00 10122201545250001

. TO AXIXA DO TOCANTINS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE AXIXA
DO TOCANTINS

36000239557201800 81785125 600.000,00 600.000,00 10122201545250001

. TO BRASILANDIA DO
TOCANTINS

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239798201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001

. TO BURITI DO TOCANTINS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239757201800 81785125 373.700,00 373.700,00 10122201545250001

. TO COLINAS DO TOCANTINS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239689201800 81785125 1.000.000,00 1.000.000,00 10122201545250001

. TO CRISTALANDIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
CRISTALANDIA

36000239939201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. TO DUERE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
DUERE

36000239943201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. TO FIGUEIROPOLIS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
FIGUEIROPOLIS

36000239586201800 81785125 455.000,00 455.000,00 10122201545250001

. TO GOIANORTE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239899201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001

. TO I T AG U AT I N S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
I T AG U AT I N S

36000239581201800 81785125 140.000,00 140.000,00 10122201545250001

. TO JAU DO TOCANTINS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE JAU DO
TOCANTINS

36000239703201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001

. TO JAU DO TOCANTINS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE JAU DO
TOCANTINS

36000239704201800 81785125 96.752,00 96.752,00 10122201545250001

. TO MIRANORTE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239745201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001

. TO N AT I V I DA D E FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
N AT I V I DA D E

36000239934201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. TO PINDORAMA DO
TOCANTINS

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239560201800 81785125 129.782,00 129.782,00 10122201545250001

. TO PRAIA NORTE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PRAIA
NORTE - TO

36000239780201800 81785125 245.000,00 245.000,00 10122201545250001

. TO RIO SONO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239520201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001

. TO SANTA FE DO ARAGUAIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SANTA
FE DO ARAGUAIA

36000239556201800 81785125 400.000,00 400.000,00 10122201545250001

. TO SANTA ROSA DO
TOCANTINS

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SANTA
ROSA DO TOCANTINS

36000239845201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001

. TO SAO MIGUEL DO
TOCANTINS

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAO
MIGUEL DO TOCANTINS

36000239613201800 81785125 580.000,00 580.000,00 10122201545250001

. TO SAO MIGUEL DO
TOCANTINS

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAO
MIGUEL DO TOCANTINS

36000239621201800 81785125 400.000,00 400.000,00 10122201545250001

. TO SITIO NOVO DO TOCANTINS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS DE
SITIO NOVO DO TOCANTINS

36000239563201800 81785125 400.000,00 400.000,00 10122201545250001

. TO SITIO NOVO DO TOCANTINS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS DE
SITIO NOVO DO TOCANTINS

36000239567201800 81785125 17.043,00 17.043,00 10122201545250001

. T OT A L 76 PROPOSTAS 32.093.042,00

PORTARIA Nº 4.323, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita Municípios a receberem recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
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Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em
decorrência das leis citadas;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito
do SUS;

Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre o
financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único de
Saúde;

Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2018, para
incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Município descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB).
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB), observando o

disposto no Capítulo II da Portaria nº 565, de 9 de março de 2018.
Art. 3º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis

parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO OCCHI

ANEXO

Entes Habilitados para Recebimento de recurso de emenda para incremento temporário do componente de custeio do Piso de Atenção Básica (PAB)

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

. BA SANTA MARIA DA VITORIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239970201800 81785125 1.500.000,00 1.500.000,00 10122201545250001

. MA SAO LUIS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAO
LUIS MARANHAO

36000239933201800 81785125 3.000.000,00 3.000.000,00 10122201545250001

. MA SAO LUIS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAO
LUIS MARANHAO

36000239958201800 81785125 7.000.000,00 7.000.000,00 10122201545250001

. MA SAO VICENTE FERRER FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAO
VICENTE DE FERRER

36000239872201800 81785125 2.000.000,00 2.000.000,00 10122201545250001

. PE BA R R E I R O S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239947201800 81785125 4.523.000,00 4.523.000,00 10122201545250001

. RJ SAO JOAO DE MERITI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAO
JOAO DE MERITI

36000239915201800 81785125 5.000.000,00 5.000.000,00 10122201545250001

. SC SAO JOAO DO SUL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239831201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001

. SC SAO MARTINHO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAO
MARTINHO

36000239825201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001

. T OT A L 8 PROPOSTAS 23.523.000,00

PORTARIA Nº 4.324, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita Municípios a receberem recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito

do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único de

Saúde;
Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2018, para

incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Município descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB).
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB), observando o

disposto no Capítulo II da Portaria nº 565, de 9 de março de 2018.
Art. 3º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis

parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO OCCHI

ANEXO

Entes Habilitados para Recebimento de recurso de emenda para incremento temporário do componente de custeio do Piso de Atenção Básica (PAB)

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

. MA PASSAGEM FRANCA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000212408201800 81785125 750.000,00 750.000,00 10122201545250001

. T OT A L 1 PROPOSTAS 750.000,00

PORTARIA Nº 4.325, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos referentes ao incremento temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média
e Alta Complexidade (MAC)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;
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Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito

do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2018, para

incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Limite Financeiro da
Assistência de Média e Alta Complexidade (MAC).

Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média e Alta
Complexidade (MAC), observando o disposto no Capítulo II da Portaria nº 565, de 9 de março de 2018.

Art. 3º Os recursos desta Portaria são de natureza de despesa de custeio e onerarão o Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nos termos do anexo.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidas nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis

parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

GILBERTO OCCHI

ANEXO

ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DE EMENDAS PARLAMENTARES DESTINADOS AO INCREMENTO TEMPORÁRIO DO TETO DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE - MAC

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR

(R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

C N ES V A LO R

. BA S A LV A D O R FUNDO ESTADUAL DE SAUDE
DO ESTADO DA BAHIA

36000240316201800 10.000.000,00 81785125 10.000.000,00 10122201545250001 7106521 10.000.000,00

. RS P E LOT A S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000238661201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 2253615 500.000,00

. T OT A L 2 PROPOSTAS 10.500.000,00

PORTARIA Nº 4.326, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos destinados à aquisição de equipamentos e materiais permanentes para
estabelecimentos de saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito

do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único de

Saúde;
Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2018, para

incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal descrito no anexo a esta Portaria, a receber os recursos federais destinados à aquisição de equipamentos e material
permanente para estabelecimentos de saúde.

Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de emendas parlamentares ao orçamento do Ministério da Saúde.
Art. 3º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Investimento na Rede de Serviços Públicos de Saúde, nos termos do anexo
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em parcela

única e em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO OCCHI

ANEXO

ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DESTINADOS A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

. GO C A B EC E I R A S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
C A B EC E I R A S

08351513000118005 28330010 159.799,00 159.799,00 10302201585350052

. T OT A L 1 PROPOSTAS 159.799,00

PORTARIA Nº 4.327, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos referentes ao incremento temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média
e Alta Complexidade (MAC)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
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Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em
decorrência das leis citadas;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito
do SUS;

Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre o
financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2018, para
incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Limite Financeiro da
Assistência de Média e Alta Complexidade (MAC).

Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média e Alta
Complexidade (MAC), observando o disposto no Capítulo II da Portaria nº 565, de 9 de março de 2018.

Art. 3º Os recursos desta Portaria são de natureza de despesa de custeio e onerarão o Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nos termos do anexo.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidas nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis

parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

GILBERTO OCCHI

ANEXO

ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DE EMENDAS PARLAMENTARES DESTINADOS AO INCREMENTO TEMPORÁRIO DO TETO DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE - MAC

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA VALOR TOTAL
DA PROPOSTA

(R$)

CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR

(R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

C N ES V A LO R

. GO BURITINOPOLIS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE BURITINOPOLIS

36000239503201800 70.000,00 81785125 70.000,00 10122201545250001 6762387 70.000,00

. GO CAMPOS BELOS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DO MUNICIPIO DE CAMPOS

BELOS GO

36000239388201800 150.000,00 81785125 150.000,00 10122201545250001 6369065 150.000,00

. GO C AV A LC A N T E FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE CAVALCANTE-GO

36000239494201800 200.000,00 81785125 200.000,00 10122201545250001 6425690 200.000,00

. GO SAO JOAO
D'ALIANCA

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239466201800 100.000,00 81785125 100.000,00 10122201545250001 6156355 100.000,00

. RJ TRES RIOS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239478201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 6360823 500.000,00

. RO PIMENTA BUENO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE PIMENTA BUENO

36000239393201800 200.000,00 81785125 200.000,00 10122201545250001 7160100 200.000,00

. RS FA R R O U P I L H A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE FARROUPILHA

36000239467201800 100.000,00 81785125 100.000,00 10122201545250001 2240335 100.000,00

. SC BOMBINHAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239561201800 200.000,00 81785125 200.000,00 10122201545250001 6545556 200.000,00

. SC BRACO DO
TROMBUDO

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE BRACO DO TROMBUDO

36000239580201800 100.000,00 81785125 100.000,00 10122201545250001 6826636 100.000,00

. SC I N DA I A L FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE INDAIAL

36000239501201800 100.000,00 81785125 100.000,00 10122201545250001 2521873 100.000,00

. SC L AC E R D O P O L I S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE LACERDOPOLIS

36000239665201800 40.000,00 81785125 40.000,00 10122201545250001 6462707 40.000,00

. SC RIO DO SUL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE RIO DO SUL

36000239558201800 100.000,00 81785125 100.000,00 10122201545250001 2379627 100.000,00

. SP CAMPO LIMPO
P AU L I S T A

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
CAMPO LIMPO PAULISTA

36000239457201800 100.000,00 81785125 100.000,00 10122201545250001 3866041 100.000,00

. SP ORLANDIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE ORLANDIA

36000239361201800 250.000,00 81785125 250.000,00 10122201545250001 2745798 250.000,00

. SP PALMEIRA D'OESTE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE PALMEIRA D OESTE

36000239438201800 100.000,00 81785125 100.000,00 10122201545250001 2079291 100.000,00

. SP PORTO FERREIRA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE PORTO FERREIRA

36000239377201800 150.000,00 81785125 150.000,00 10122201545250001 2082322 150.000,00

. SP SANTA FE DO SUL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239369201800 300.000,00 81785125 300.000,00 10122201545250001 2093332 300.000,00

. T OT A L 17 PROPOSTAS 2.760.000,00

PORTARIA Nº 4.328, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos destinados à aquisição de equipamentos e materiais permanentes para
estabelecimentos de saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito

do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único de

Saúde;
Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2018, para

incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal descrito no anexo a esta Portaria, a receber os recursos federais destinados à aquisição de equipamentos e material
permanente para estabelecimentos de saúde.

Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de emendas parlamentares ao orçamento do Ministério da Saúde.
Art. 3º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Investimento na Rede de Serviços Públicos de Saúde, nos termos do anexo
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em parcela

única e em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO OCCHI
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ANEXO

ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DESTINADOS A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

. PE ES C A DA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - ESCADA-
PE

10291311000118020 27180007 180.000,00 180.000,00 10302201585350026

. T OT A L 1 PROPOSTAS 180.000,00

PORTARIA Nº 4.329, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos referentes ao incremento temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média
e Alta Complexidade (MAC)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito

do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2018, para

incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Limite Financeiro da
Assistência de Média e Alta Complexidade (MAC).

Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média e Alta
Complexidade (MAC), observando o disposto no Capítulo II da Portaria nº 565, de 9 de março de 2018.

Art. 3º Os recursos desta Portaria são de natureza de despesa de custeio e onerarão o Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nos termos do anexo.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidas nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis

parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

GILBERTO OCCHI

ANEXO

ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DE EMENDAS PARLAMENTARES DESTINADOS AO INCREMENTO TEMPORÁRIO DO TETO DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE - MAC

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA VALOR TOTAL
DA PROPOSTA

(R$)

CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR

(R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

C N ES V A LO R

. MA PASTOS BONS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
PASTOS BONS

36000214496201800 750.000,00 81785125 750.000,00 10122201545250001 6824420 750.000,00

. SP AMPARO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
AMPARO

36000239502201800 100.000,00 81785125 100.000,00 10122201545250001 2078848 100.000,00

. SP MOGI GUACU FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
MOGI GUACU

36000239901201800 100.000,00 81785125 100.000,00 10122201545250001 2096463 100.000,00

. T OT A L 3 PROPOSTAS 950.000,00

PORTARIA Nº 4.330, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita Municípios a receberem recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados

anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de
fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993, e dá
outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços
correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os

Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em decorrência

das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do

SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais

para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre o financiamento

e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2018, para incremento

do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, e dá outras providências, resolve:
Art. 1º Fica habilitado o Município descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB).
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB), observando o disposto no

Capítulo II da Portaria nº 565, de 9 de março de 2018.
Art. 3º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de Saúde -

www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis parcelas,

em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO OCCHI
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ANEXO

Entes Habilitados para Recebimento de recurso de emenda para incremento temporário do componente de custeio do Piso de Atenção Básica (PAB)

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

. SP SALTO DE PIRAPORA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000241381201800 81785125 2.000.000,00 2.000.000,00 10122201545250001

. T OT A L 1 PROPOSTAS 2.000.000,00

PORTARIA Nº 4.331, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita Municípios a receberem recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito

do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único de

Saúde;
Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2018, para

incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Município descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB).
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB), observando o

disposto no Capítulo II da Portaria nº 565, de 9 de março de 2018.
Art. 3º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis

parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO OCCHI

ANEXO

Entes Habilitados para Recebimento de recurso de emenda para incremento temporário do componente de custeio do Piso de Atenção Básica (PAB)
. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA CÓ D.

E M E N DA
VALOR POR
PARLAMENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

. BA JAG U AQ U A R A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE -
F U N S AU D E

36000239935201800 81785125 1.500.000,00 1.500.000,00 10122201545250001

. BA TEIXEIRA DE FREITAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
TEIXEIRA DE FREITAS

36000237810201800 81785125 6.000.000,00 6.000.000,00 10122201545250001

. ES ANCHIETA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239997201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001

. MS ANGELICA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239887201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001

. MS DOURADOS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
DOURADOS

36000239859201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001

. MS NOVA ANDRADINA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE NOVA
ANDRADINA

36000239950201800 81785125 500.000,00 500.000,00 10122201545250001

. RJ BELFORD ROXO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239952201800 81785125 4.950.000,00 4.950.000,00 10122201545250001

. RS PINHEIRO MACHADO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
PINHEIRO MACHADO

36000238705201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. T OT A L 8 PROPOSTAS 13.750.000,00

PORTARIA Nº 4.332, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita Municípios a receberem recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito

do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único de

Saúde;
Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2018, para

incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Município descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB).
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB), observando o

disposto no Capítulo II da Portaria nº 565, de 9 de março de 2018.
Art. 3º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis

parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO OCCHI
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ANEXO

Entes Habilitados para Recebimento de recurso de emenda para incremento temporário do componente de custeio do Piso de Atenção Básica (PAB)

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

. GO RIANAPOLIS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239417201800 81785125 140.000,00 140.000,00 10122201545250001

. MA BAC A BA L FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
BAC A BA L

36000239426201800 81785125 1.000.000,00 1.000.000,00 10122201545250001

. MA BAC A B E I R A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 36000239910201800 81785125 2.000.000,00 2.000.000,00 10122201545250001

. MA LAGO DA PEDRA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE LAGO
DA PEDRA - MA

36000239903201800 81785125 500.000,00 500.000,00 10122201545250001

. MA SANTA RITA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SANTA
RITA

36000239895201800 81785125 1.725.000,00 1.725.000,00 10122201545250001

. MG ALEM PARAIBA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE -
MUNICIPIO DE ALEM PARAIBA

36000239531201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001

. MG A R CO S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239848201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001

. MG BOCAIUVA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239545201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001

. MG BORDA DA MATA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239519201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001

. MG CAETE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239481201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001

. MG C A M AC H O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
C A M AC H O

36000239885201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. MG COUTO DE MAGALHAES DE
MINAS

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239931201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001

. MG CRUZILIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239765201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. MG C U P A R AQ U E FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
C U P A R AQ U E

36000239521201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001

. MG DIOGO DE VASCONCELOS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE DIOGO
DE VASCONCELOS

36000239492201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001

. MG DOM SILVERIO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239480201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001

. MG ESTRELA DO SUL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
ESTRELA DO SUL

36000239495201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. MG FO R M I G A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239464201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001

. MG GRUPIARA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
GRUPIARA

36000239766201800 81785125 1.818,00 1.818,00 10122201545250001

. MG ITAMONTE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239809201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001

. MG JOAO PINHEIRO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE JOAO
PINHEIRO

36000239483201800 81785125 1.335.000,00 1.335.000,00 10122201545250001

. MG LAGOA SANTA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE LAGOA
SANTA

36000239608201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001

. MG L A M BA R I FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239890201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001

. MG LU I S L A N D I A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
LU I S L A N D I A

36000239779201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. MG MEDINA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
MEDINA

36000239873201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001

. MG MINAS NOVAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239537201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001

. MG NANUQUE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
NANUQUE/MG

36000239888201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001

. MG PERIQUITO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
PERIQUITO

36000239705201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001

. MG PERIQUITO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
PERIQUITO

36000239710201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001

. MG PIUMHI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239786201800 81785125 142.200,00 142.200,00 10122201545250001

. MG PRESIDENTE JUSCELINO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
PRESIDENTE JUSCELINO

36000239614201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001

. MG RIO PARDO DE MINAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 36000239834201800 81785125 101.750,00 101.750,00 10122201545250001

. MG SANTA CRUZ DE MINAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SANTA
CRUZ DE MINAS

36000239946201800 81785125 155.000,00 155.000,00 10122201545250001

. MG SANTA RITA DE JACUTINGA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SANTA
RITA DE JACUTINGA

36000239774201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001

. MG SANTA RITA DO SAPUCAI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239836201800 81785125 158.400,00 158.400,00 10122201545250001

. MG SAO JOSE DO DIVINO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239514201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001

. MG SAO JOSE DO GOIABAL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239755201800 81785125 85.821,00 85.821,00 10122201545250001

. MG SAPUCAI-MIRIM FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239877201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001

. MG SENHORA DOS REMEDIOS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239812201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001

. MG TAIOBEIRAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
TAIOBEIRAS

36000239694201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001

. MG TRES PONTAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TRES
PONTAS

36000239844201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001

. MG U BA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE UBA 36000239861201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001

. PA ANANINDEUA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239797201800 81785125 314.000,00 314.000,00 10122201545250001

. PA B E LT E R R A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
B E LT E R R A

36000239597201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001

. PA INHANGAPI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE -
INHANGAPI

36000239936201800 81785125 709.454,00 709.454,00 10122201545250001

. PA P A R AG O M I N A S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
P A R AG O M I N A S

36000239669201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001

. PA RONDON DO PARA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
RONDON DO PARA

36000239896201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001

. PA SANTO ANTONIO DO TAUA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SANTO
ANTONIO DO TAUA

36000239641201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001

. PA XINGUARA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239941201800 81785125 1.000.000,00 1.000.000,00 10122201545250001

. PE ABREU E LIMA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239735201800 81785125 1.500,00 1.500,00 10122201545250001

. PE ABREU E LIMA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239739201800 81785125 1.498.500,00 1.498.500,00 10122201545250001

. PE ABREU E LIMA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239740201800 81785125 1.148.001,00 1.148.001,00 10122201545250001

. PE AGUAS BELAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE AGUAS
BELAS

36000239696201800 81785125
81785125

800.000,00
1.000.000,00

1.800.000,00 10122201545250001
10122201545250001

. PE ALIANCA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
ALIANCA

36000239446201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001

. PE ANGELIM FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
ANGELIM

36000239711201800 81785125 500.000,00 500.000,00 10122201545250001

. PE BELEM DE MARIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239627201800 81785125 500.000,00 500.000,00 10122201545250001

. PE BOM JARDIM FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO BOM
JA R D I M

36000239855201800 81785125 800.000,00 800.000,00 10122201545250001

. PE BONITO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO
MUNICIPIO DO BONITO

36000239632201800 81785125 800.000,00 800.000,00 10122201545250001

. PE B R E JAO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
B R E JAO

36000239687201800 81785125 500.000,00 500.000,00 10122201545250001

. PE CARPINA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239712201800 81785125 1.500.000,00 1.500.000,00 10122201545250001

. PE CHA DE ALEGRIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CHA
DE ALEGRIA

36000239628201800 81785125 400.000,00 400.000,00 10122201545250001

. PE CUSTODIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239539201800 81785125
81785125

200.000,00
200.000,00

400.000,00 10122201545250001
10122201545250001

. PE CUSTODIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239698201800 81785125
81785125

1.000.000,00
1.000.000,00

2.000.000,00 10122201545250001
10122201545250001

. PE FEIRA NOVA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE FEIRA
N OV A

36000239854201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001

. PE FEIRA NOVA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE FEIRA
N OV A

36000239863201800 81785125 500.000,00 500.000,00 10122201545250001
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. PE FEIRA NOVA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE FEIRA
N OV A

36000239937201800 81785125 288.583,00 288.583,00 10122201545250001

. PE INA JA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239661201800 81785125 400.000,00 400.000,00 10122201545250001

. PE JAQ U E I R A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
JAQ U E I R A

36000239601201800 81785125 372.000,00 372.000,00 10122201545250001

. PE JOAO ALFREDO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE JOAO
ALFREDO

36000239472201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001

. PE LAGOA DE ITAENGA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239663201800 81785125 350.000,00 350.000,00 10122201545250001

. PE LAGOA DOS GATOS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239592201800 81785125 500.000,00 500.000,00 10122201545250001

. PE LAGOA GRANDE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE LAGOA
GRANDE

36000239799201800 81785125 700.000,00 700.000,00 10122201545250001

. PE LAGOA GRANDE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE LAGOA
GRANDE

36000239803201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001

. PE LAGOA GRANDE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE LAGOA
GRANDE

36000239804201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001

. PE LAGOA GRANDE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE LAGOA
GRANDE

36000239805201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001

. PE LAGOA GRANDE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE LAGOA
GRANDE

36000239806201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001

. PE LIMOEIRO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239727201800 81785125 1.760.000,00 1.760.000,00 10122201545250001

. PE MORENO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239721201800 81785125 1.778.000,00 1.778.000,00 10122201545250001

. PE P A R A N AT A M A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
P A R A N AT A M A

36000239691201800 81785125 50.000,00 50.000,00 10122201545250001

. PE P A R A N AT A M A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
P A R A N AT A M A

36000239693201800 81785125 450.000,00 450.000,00 10122201545250001

. PE R I B E I R AO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
R I B E I R AO

36000239692201800 81785125 1.970.000,00 1.970.000,00 10122201545250001

. PE SANTA CRUZ DO
C A P I BA R I B E

STA. CRUZ DO CAPIBARIBE, FUNDO
MUNICIPAL DE SAUDE

36000239749201800 81785125 3.000.000,00 3.000.000,00 10122201545250001

. PE SAO JOSE DA COROA
GRANDE

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAO
JOSE DA COROA GRANDE

36000239723201800 81785125 1.000.000,00 1.000.000,00 10122201545250001

. PE SIRINHAEM FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239625201800 81785125 1.000.000,00 1.000.000,00 10122201545250001

. PE T A M A N DA R E FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239630201800 81785125 1.000.000,00 1.000.000,00 10122201545250001

. PE T I M BAU BA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
T I M BAU BA

36000239733201800 81785125 1.300.000,00 1.300.000,00 10122201545250001

. PE VENTUROSA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO
MUNICIPIO DE VENTUROSA

36000239683201800 81785125 1.500.000,00 1.500.000,00 10122201545250001

. PE VENTUROSA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO
MUNICIPIO DE VENTUROSA

36000239828201800 81785125 1.200.000,00 1.200.000,00 10122201545250001

. PI BA R R A S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
BA R R A S - P I

36000239636201800 81785125 400.000,00 400.000,00 10122201545250001

. PI BOM JESUS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE BOM
J ES U S

36000239640201800 81785125 500.000,00 500.000,00 10122201545250001

. PI F LO R I A N O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239609201800 81785125 500.000,00 500.000,00 10122201545250001

. PI G U A DA LU P E FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
G U A DA LU P E

36000239880201800 81785125 307.000,00 307.000,00 10122201545250001

. T OT A L 92 PROPOSTAS 50.092.027,00

PORTARIA Nº 4.333, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita Municípios a receberem recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos

a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de
transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de
19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional

de Saúde para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios,

em decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos

no âmbito do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos

recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre

o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único

de Saúde;
Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de

2018, para incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto
de 2017, e dá outras providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Município descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB).
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB), observando

o disposto no Capítulo II da Portaria nº 565, de 9 de março de 2018.
Art. 3º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional

de Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em

até seis parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo

beneficiado.
Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO OCCHI

ANEXO

Entes Habilitados para Recebimento de recurso de emenda para incremento temporário do componente de custeio do Piso de Atenção Básica (PAB)

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

. RS BENTO GONCALVES FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000241889201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001

. T OT A L 1 PROPOSTAS 250.000,00
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PORTARIA Nº 4.334, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos referentes ao incremento temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média
e Alta Complexidade (MAC)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito

do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2018, para

incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Limite Financeiro da
Assistência de Média e Alta Complexidade (MAC).

Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média e Alta
Complexidade (MAC), observando o disposto no Capítulo II da Portaria nº 565, de 9 de março de 2018.

Art. 3º Os recursos desta Portaria são de natureza de despesa de custeio e onerarão o Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nos termos do anexo.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidas nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis

parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

GILBERTO OCCHI

ANEXO

ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DE EMENDAS PARLAMENTARES DESTINADOS AO INCREMENTO TEMPORÁRIO DO TETO DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE - MAC

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA VALOR TOTAL
DA PROPOSTA

(R$)

CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR

(R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

C N ES V A LO R

. RS FA R R O U P I L H A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
FA R R O U P I L H A

36000240807201800 250.000,00 81785125 250.000,00 10122201545250001 2240335 250.000,00

. RS G A R I BA L D I FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
G A R I BA L D I

36000239955201800 250.000,00 81785125 250.000,00 10122201545250001 2257645 250.000,00

. RS P E LOT A S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000241898201800 315.344,00 81785125 315.344,00 10122201545250001 2253615 315.344,00

. T OT A L 3 PROPOSTAS 815.344,00

PORTARIA Nº 4.335, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita Municípios a receberem recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito

do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único de

Saúde;
Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2018, para

incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Município descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB).
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB), observando o

disposto no Capítulo II da Portaria nº 565, de 9 de março de 2018.
Art. 3º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis

parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO OCCHI

ANEXO

Entes Habilitados para Recebimento de recurso de emenda para incremento temporário do componente de custeio do Piso de Atenção Básica (PAB)

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

. CE ITAPIPOCA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
ITAPIPOCA

36000239402201800 81785125 500.000,00 500.000,00 10122201545250001

. CE MUCAMBO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
MUCAMBO

36000239434201800 81785125 600.000,00 600.000,00 10122201545250001

. CE QUIXERAMOBIM FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
QUIXERAMOBIM

36000239421201800 81785125 500.000,00 500.000,00 10122201545250001

. CE SAO GONCALO DO
AMARANTE

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAO
GONCALO DO AMARANTE

36000239427201800 81785125 1.000.000,00 1.000.000,00 10122201545250001

. CE SOBRAL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
SOBRAL

36000239380201800 81785125 400.000,00 400.000,00 10122201545250001
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. MG G U A R A N ES I A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
G U A R A N ES I A

36000239468201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001

. PE P AU DA L H O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239654201800 81785125 450.000,00 450.000,00 10122201545250001

. PI P I CO S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PICOS-
PI

36000239830201800 81785125 500.000,00 500.000,00 10122201545250001

. PR IPORA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE IPORA 36000237033201800 81785125 500.000,00 500.000,00 10122201545250001

. T OT A L 9 PROPOSTAS 4.750.000,00

PORTARIA Nº 4.336, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita Municípios a receberem recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito

do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único de

Saúde;
Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2018, para

incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Município descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB).
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB), observando o

disposto no Capítulo II da Portaria nº 565, de 9 de março de 2018.
Art. 3º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis

parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO OCCHI

ANEXO

Entes Habilitados para Recebimento de recurso de emenda para incremento temporário do componente de custeio do Piso de Atenção Básica (PAB)

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

. MA ES P E R A N T I N O P O L I S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000242039201800 30460013 373.550,00 373.550,00 10122201545250616

. MA P I N DA R E - M I R I M FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000241865201800 30460018 750.000,00 750.000,00 10122201545250691

. T OT A L 2 PROPOSTAS 1.123.550,00

PORTARIA Nº 4.337, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos referentes ao incremento temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média
e Alta Complexidade (MAC)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito

do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2018, para

incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Limite Financeiro da
Assistência de Média e Alta Complexidade (MAC).

Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média e Alta
Complexidade (MAC), observando o disposto no Capítulo II da Portaria nº 565, de 9 de março de 2018.

Art. 3º Os recursos desta Portaria são de natureza de despesa de custeio e onerarão o Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nos termos do anexo.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidas nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis

parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

GILBERTO OCCHI

ANEXO

ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DE EMENDAS PARLAMENTARES DESTINADOS AO INCREMENTO TEMPORÁRIO DO TETO DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE - MAC

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR

(R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

C N ES V A LO R

. SP SAO PAULO FUNDO ESTADUAL DE SAUDE -
F U N D ES

36000244339201800 20.000.000,00 81785125 20.000.000,00 10122201545250001 2090236 20.000.000,00

. T OT A L 1 PROPOSTAS 20.000.000,00
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PORTARIA Nº 4.338, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos referentes ao incremento temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média
e Alta Complexidade (MAC)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito

do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2018, para

incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Limite Financeiro da
Assistência de Média e Alta Complexidade (MAC).

Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média e Alta
Complexidade (MAC), observando o disposto no Capítulo II da Portaria nº 565, de 9 de março de 2018.

Art. 3º Os recursos desta Portaria são de natureza de despesa de custeio e onerarão o Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nos termos do anexo.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidas nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis

parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

GILBERTO OCCHI

ANEXO

ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DE EMENDAS PARLAMENTARES DESTINADOS AO INCREMENTO TEMPORÁRIO DO TETO DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE - MAC

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA VALOR TOTAL
DA PROPOSTA

(R$)

CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR

(R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

C N ES V A LO R

. MA ES P E R A N T I N O P O L I S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000242016201800 126.450,00 30460013 126.450,00 10122201545250616 6380026 126.450,00

. T OT A L 1 PROPOSTAS 126.450,00

PORTARIA Nº 4.339, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos referentes ao incremento temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média
e Alta Complexidade (MAC)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito

do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2018, para

incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Limite Financeiro da
Assistência de Média e Alta Complexidade (MAC).

Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média e Alta
Complexidade (MAC), observando o disposto no Capítulo II da Portaria nº 565, de 9 de março de 2018.

Art. 3º Os recursos desta Portaria são de natureza de despesa de custeio e onerarão o Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nos termos do anexo.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidas nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis

parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

GILBERTO OCCHI

ANEXO

ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DE EMENDAS PARLAMENTARES DESTINADOS AO INCREMENTO TEMPORÁRIO DO TETO DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE - MAC

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA VALOR TOTAL
DA PROPOSTA

(R$)

CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR

(R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

C N ES V A LO R

. SP SAO PAULO FUNDO ESTADUAL DE SAUDE -
F U N D ES

36000244338201800 7.000.000,00 71250020
71250020

2.800.000,00
4.200.000,00

10122201545250001
10122201545250001

2090236
2090236

2.800.000,00
4.200.000,00

. T OT A L 1 PROPOSTAS 7.000.000,00

PORTARIA Nº 4.340, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Renova a Qualificação da Central de Regulação das Urgências (CRU), Unidades de Suporte Básico (USB) e Unidades de Suporte Avançado (USA) do
Município de Campina Grande (PB), destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 1.398/GM/MS, de 7 de julho de 2004, que estabelece recursos do Estado da Paraíba e do Município de Campina Grande, habilitado em Gestão Plena

do Sistema Municipal, para o custeio do Serviço de Atendimento Móvel às Urgências - SAMU 192;
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Considerando a Portaria nº 456/GM/MS, de 6 de março de 2006, que altera o limite financeiro anual dos recursos destinados ao custeio do Serviço de Atendimento Móvel de
Urgência - SAMU 192 do Município de Campina Grande (PB);

Considerando a Portaria nº 493/GM/MS, de 21 de março de 2012, que habilita o Município de Campina Grande (PB) a receber Unidades de Suporte Básico e Avançado, destinadas
ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), da Central Regional de Campina Grande (PB) e autoriza a transferência de custeio ao Município;

Considerando a Portaria nº 2.177/GM/MS, de 1º de outubro de 2013, que qualifica a Central de Regulação das Urgências e Unidades de Suporte Básico e Avançado do Serviço
de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), Regional de Campina Grande (PB) e Base Descentralizada, e autoriza a transferência de custeio ao Município;

Considerando o Título II - Do Componente do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) - da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017,
que consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde;

Considerando o Capítulo II - Do Financiamento da Rede de Atenção às Urgências e Emergências - do Título VIII da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de
2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o
financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde; e

Considerando o Parecer Técnico nº 1144-SEI/2018, constante do NUP-SEI 25000.144414/2013-01 da Coordenação-Geral de Urgência e Emergência-CGUE/DAHU/SAS/MS,
resolve:

Art. 1º Fica renovada a qualificação da Central de Regulação das Urgências (CRU), Unidades de Suporte Básico (USB) e Unidades de Suporte Avançado (USA) do Município de
Campina Grande (PB), destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), e mantida a transferência de incentivo de custeio ao município, conforme anexo a esta
Portaria.

Parágrafo único. A qualificação será válida por dois anos de acordo com art. 928, da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, devendo ser renovada
mediante novo processo de avaliação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO OCCHI

ANEXO

Unidades Móveis (SAMU 192)

. UF Município IBGE C N ES Descrição NUP-SEI Gestão Código de incentivo Proposta Valor anual de qualificação

. PB Campina Grande 250400 3671844 CRU 25000.144414/2013-01 Municipal 82.51 63853 R$ 271.488,00

. PB Campina Grande 250400 7300948 USA 25000.144414/2013-01 Municipal 82.51 63853 R$ 116.652,00

. PB Campina Grande 250400 7300964 USA 25000.144414/2013-01 Municipal 82.51 63853 R$ 116.652,00

. PB Campina Grande 250400 7300972 USA 25000.144414/2013-01 Municipal 82.51 63853 R$ 116.652,00

. PB Campina Grande 250400 7300999 USB 25000.144414/2013-01 Municipal 82.51 63853 R$ 105.528,00

. PB Campina Grande 250400 7301006 USB 25000.144414/2013-01 Municipal 82.51 63853 R$ 105.528,00

. PB Campina Grande 250400 7301014 USB 25000.144414/2013-01 Municipal 82.51 63853 R$ 105.528,00

. PB Campina Grande 250400 7301022 USB 25000.144414/2013-01 Municipal 82.51 63853 R$ 105.528,00

. PB Campina Grande 250400 7301030 USB 25000.144414/2013-01 Municipal 82.51 63853 R$ 105.528,00

. PB Campina Grande 250400 7301049 USB 25000.144414/2013-01 Municipal 82.51 63853 R$ 105.528,00

. PB Campina Grande 250400 7301065 USB 25000.144414/2013-01 Municipal 82.51 63853 R$ 105.528,00

. T OT A L R$ 1.360.140,00

PORTARIA Nº 4.341, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Renova a qualificação da Unidade de Suporte Básico do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), pertencente à Regional de Campina
Grande (PB), e autoriza a transferência de incentivo de custeio ao Município de Alcantil (PB).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 241/GM/MS, de 10 de fevereiro de 2012, que habilita 1 (uma) Unidade de Suporte Básico de Vida do SAMU 192, no Município de Alcantil (PB);
Considerando a Portaria nº 2.190/GM/MS, de 03 de outubro de 2014, que qualifica 1 (uma) Unidade de Suporte Básico (USB) do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência

(SAMU 192) Regional de Campina Grande (PB) e autoriza a Transferência de Custeio ao Fundo Municipal de Saúde de Alcantil (PB);
Considerando o Título II da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde;
Considerando o Titulo VIII, Capítulo II da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência

dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 288/SAS/MS, de 12 de março de 2018, que redefine a operacionalização do cadastramento de serviços de atendimento pré-hospitalar móvel de

urgência e o elenco de profissionais que compõem as equipes do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES);
e

Considerando o Parecer Técnico nº 1174-SEI/2018, constante do NUP-SEI 25000.141326/2014-21 da Coordenação-Geral de Urgência e Emergência/ CGUE/DAHU/SAS/MS,
resolve:

Art. 1º Fica renovada a qualificação da Unidade de Suporte Básico do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), localizada no Município de Alcantil (PB) pertencente
à Regional de Campina Grande (PB), e mantida a transferência de incentivo financeiro de custeio, conforme quadro a seguir:

. Município para o repasse IBGE C N ES Descrição SIPAR Gestão Código de incentivo Proposta Incentivo financeiro Anual para Qualificação

. PB Alcantil 250053 7173431 USB 25000.141326/2014-21 Municipal 82.51 67635 R$ 105.528,00

Parágrafo único. A qualificação será válida por dois anos, de acordo com Art. 928 da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, devendo ser renovada
mediante novo processo de avaliação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO OCCHI

PORTARIA Nº 4.342, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Aprova aditivo à Etapa VI do Plano de Ação da Rede de Atenção às Urgências do Estado de São Paulo e Municípios - PAR RUE RRAS 13 e estabelece
recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade
Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Estado de São Paulo e do Município de Ribeirão Preto (SP).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 71/GM/MS, de janeiro de 2014, que Aprova a Etapa VI do Plano de Ação da Rede de Atenção às Urgências do Estado de São Paulo e Municípios -

PAR RUE RRAS 13 e aloca recursos financeiros para sua implantação - Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar;
Considerando o Anexo III da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde - SUS;
Considerando o Capítulo II, do Título VIII, da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência

dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde; e
Considerando a Deliberação CIB/SP nº 87/2017, de 08 de dezembro de 2017, que aprova aditivo a Etapa VI do Plano de Ação da Rede de Atenção às Urgências do Estado de

São Paulo e Municípios - PAR RUE RRAS 13, aprovado pela Portaria nº 71/GM/MS, de janeiro de 2014, resolve:
Art. 1º Fica aprovado aditivo à Etapa VI do Plano de Ação da Rede de Atenção às Urgências do Estado de São Paulo e Municípios - PAR RUE RRAS 13.
Art. 2º Fica estabelecido recurso, no montante anual de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde a ser

incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar do Estado de São Paulo e do Município de Ribeirão Preto, conforme Anexo.
Art. 3º Os recursos financeiros estabelecidos no art. 2º referem-se ao incremento de custeio devido à habilitação da Porta de Entrada Hospitalar de Urgência, instalada no Hospital

Imaculada Conceição Ribeirão Preto, CNES 2080400, localizado no Município de Ribeirão Preto (SP).
Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular e automática, do montante estabelecido no Art. 1º, ao Fundo Municipal de Saúde

de Ribeirão Preto, IBGE 354340, em parcelas mensais, mediante processo autorizativo encaminhado pela Secretaria de Atenção à Saúde.
Art. 5º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585

- Atenção à Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade - Rede de Atenção às Urgências e Emergências - Plano Orçamentário 0000.
Parágrafo único. O recurso relativo ao estabelecimento consignado ao programa de trabalho de que trata o caput, tem como finalidade o custeio de quaisquer ações e serviços

de média e alta complexidade para atenção à saúde da população, desde que garantida à manutenção da unidade.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos financeiros a partir da 12ª (décima segunda) parcela de 2018.

GILBERTO OCCHI

ANEXO

. UF IBGE Município C N ES Estabelecimento Tipologia Código de incentivo Gestão Impacto financeiro anual total/ano

. SP 354340 Ribeirão Preto 2080400 Hospital Imaculada Conceição Ribeirão Preto Especial.
II

82.14 Municipal R$ 3.600.000,00
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PORTARIA Nº 4.343, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita a Associação Pestalozzi de Guarapari como Centro Especializado em Reabilitação - CER III e estabelece recurso do Bloco de Custeio das Ações
e Serviços Públicos de Saúde a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Estado do
Espirito Santo.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso da atribuição que lhe confere os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e da Lei nº 8.689,
de 27 de julho de 1993;

Considerando a Portaria nº 971/SAS/MS, de 13 de setembro de 2012, que adequa o Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) e inclui Procedimentos
de Manutenção e Adaptação de Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) da Tabela de Procedimentos do SUS;

Considerando o Anexo VI da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que institui a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência, por meio da criação,
ampliação e articulação de pontos de atenção à saúde para pessoas com deficiência temporária ou permanente; progressiva, regressiva ou estável; intermitente ou contínua, no âmbito do
Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para
as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde; e

Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o
financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde, resolve:

Art. 1º Fica habilitada a Associação Pestalozzi de Guarapari como Centro Especializado em Reabilitação - CER III nas modalidades (Física, Intelectual e Auditiva).

. UF Município Número da
Proposta
SAIPS

Estabelecimento C N ES Gestão Modalidade Código e
Descrição dos

Incentivos

Custeio anual Custeio mensal CNPJ do Fundo
de Saúde

. ES Guarapari 86194 Associação Pestalozzi de
Guarapari

2652730 Estadual Física,
Intelectual e
Auditiva

82.24 R$ 2.400.000,00 R$ 200.000,00 06.893.466/0001-
40

Art. 2º Fica estabelecido recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde, no montante anual de R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais),
a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Estado do Espirito Santo.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular e automática, do montante estabelecido no art. 2º, ao Fundo Estadual de Saúde
do Espirito Santo, em parcelas mensais, mediante processo autorizativo encaminhado pela Secretaria de Atenção à Saúde.

Art. 4º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585
- Atenção à Saúde da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0000.

Parágrafo único. O recurso relativo ao estabelecimento consignado ao programa de trabalho de que trata o caput tem como finalidade o custeio de quaisquer ações e serviços
de média e alta complexidade para atenção à saúde da população, desde que garantida a manutenção da unidade.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos financeiros a partir da 12ª (décima segunda) parcela de 2018.

GILBERTO OCCHI

PORTARIA Nº 4.344, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita Centro de Atenção Psicossocial - CAPSi e estabelece recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde a ser incorporado ao
Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Estado do Espírito Santo e Município de Vila Velha.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso da atribuição que lhe confere os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando as diretrizes e orientações contidas na Portaria de Consolidação nº 3, Anexo V, Título I, Capitulo I, Página nº 250, de 28 de setembro de 2017, que consolida as

normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde e define a Rede de Atenção Psicossocial;
Considerando as orientações contidas na Portaria de Consolidação nº 3, Anexo V, Título II, Capítulo I, Página nº 252, que define e caracteriza as modalidades de Serviços dos

Centros de Atenção Psicossocial na rede SUS;
Considerando a necessidade de aperfeiçoamento e adequação do modelo de atenção oferecida pelo SUS aos usuários de álcool e outras drogas e de estruturação e fortalecimento

de uma rede de assistência centrada na atenção comunitária, associada à rede de serviços de saúde e sociais, com ênfase na reabilitação e reinserção social;
Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde; e
Considerando as documentações apresentadas pelo Município de Vila Velha do Estado do Espirito Santo que solicita a habilitação de Centro de Atenção Psicossocial - CAPS e a

correspondente avaliação pelo Departamento de Ações Programáticas Estratégicas - Área Técnica de Saúde Mental - SAS/MS, resolve:
Art. 1º Fica habilitado o Centro de Atenção Psicossocial, a seguir relacionado, para realizar os procedimentos específicos previstos na Tabela de Procedimentos, Medicamentos,

Órteses e Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde - SUS:

. UF Município Código do IBGE Tipo C N ES CNPJ Gestão Número da Proposta SAIPS Valor Anual (R$)

. ES Vila Velha 320520 CAPS INFANTIL 9473963 12.157.728/0001-00 Municipal 60073 385.560,00

Art. 2º Fica estabelecido recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde no montante anual de 385.560,00 (trezentos e oitenta e cinco mil e quinhentos
e sessenta reais), a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Estado do Espírito Santo e Município de Vila Velha.

Art. 3º Determinar que o Fundo Nacional de Saúde adote as medidas necessárias para a transferência, regular e automática, do montante estabelecido no Art. 2º, ao Fundo
Municipal de Saúde de Vila Velha, IBGE 320520, em parcelas mensais, mediante processo autorizativo encaminhado pela Secretaria de Atenção à Saúde.

Art. 4º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585
- Atenção à Saúde da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0000.

Parágrafo único - os recursos relativos aos estabelecimentos consignados ao programa de trabalho de que trata o caput tem como finalidade o custeio de quaisquer ações e
serviços de média e alta complexidade para atenção à saúde da população, desde que garantida a manutenção da unidade.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos financeiros a partir da 12ª (décima segunda) parcela de 2018.

GILBERTO OCCHI

PORTARIA Nº 4.345, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Renova a Qualificação da Central de Regulação das Urgências (CRU) do Estado de Sergipe, destinada ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência
(SAMU 192).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 2.629/GM/MS, de 20 de novembro de 2012, que qualifica e redefine o limite financeiro anual dos recursos destinados ao incentivo de custeio do

Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), da Central de Regulação das Urgências do Estado de Sergipe;
Considerando a Portaria nº 1.811/GM/MS, de 11 de novembro de 2015, que Renova a Qualificação da Central de Regulação das Urgências (CRU) do Serviço de Atendimento Móvel

de Urgência (SAMU 192) do Estado de Sergipe (SE);
Considerando o Título II da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde;
Considerando o Titulo VIII, Capítulo II da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência

dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde; e
Considerando o Parecer Técnico nº 1171-SEI/2018, constante do NUP-SEI 25000. 25000.205975/2018-91 da Coordenação-Geral de Urgência e Emergência/ CG U E / DA H U / S A S / M S ,

resolve:
Art. 1º Fica renovada a qualificação da Central de Regulação das Urgências (CRU) do Estado de Sergipe, Regional de Aracaju (SE), destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel

de Urgência (SAMU 192), e mantida a transferência de incentivo de custeio ao estado, conforme quadro a seguir:

. UF Município IBGE C N ES Descrição NUP - SEI Gestão Código de incentivo Proposta Valor de Qualificação Anual

. SE Aracaju 280030 5445515 CRU 25000.205975/2018-91 Estadual 82.51 82494 R$ 398.748,00

. T OT A L R$ 398.748,00

Parágrafo único. A qualificação será válida por dois anos de acordo com art. 928, da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, devendo ser renovada
mediante novo processo de avaliação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO OCCHI

PORTARIA Nº 4.346, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Estabelece recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade
Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Estado do Espírito Santo e Município de Mimoso do Sul.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
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Considerando o Ofício SESA/GS nº 749/2018, de 29 de novembro de 2018, do Governo do Estado do Espírito Santo, que solicita incremento do Teto MAC do Município de Mimoso
do Sul; e

Considerando a Deliberação CIB/SUS/ES nº 288/2018 de 21 de novembro de 2018, que aprova ad referendum a solicitação do Município de Mimoso do Sul, resolve:
Art. 1º Fica estabelecido recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde no montante anual de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), a ser incorporado ao

Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade do Estado do Espírito Santo e Município de Mimoso do Sul.
Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência regular e automática, do montante estabelecido no art. 1º, ao Fundo Municipal de Saúde

de Mimoso do Sul, IBGE 320340, de forma regular e automática, em parcelas mensais, mediante processo autorizativo encaminhado pela Secretaria de Atenção à Saúde.
Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585

- Atenção à Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0000.
Parágrafo único. O recurso relativo ao estabelecimento consignado ao programa de trabalho que trata o caput, tem como finalidade o custeio de quaisquer ações e serviços de

média e alta complexidade para atenção à saúde da população, desde que garantida a manutenção das unidades.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir da 12ª (décima segunda) parcela de 2018.

GILBERTO OCCHI

PORTARIA Nº 4.347, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Estabelece recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade
Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Estado de Minas Gerais e Município de Santa Luzia.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando o Ofício nº 175/2018/SMS, de 12 de dezembro de 2018, da Prefeitura Municipal de Santa Luzia, que solicita recomposição de recursos de custeio referentes ao

teto MAC; e
Considerando a Deliberação CIB-SUS MG nº 2.876 de 11 de dezembro de 2018, que aprova a solicitação de recursos financeiros para o Município de Santa Luzia, resolve:
Art. 1º Fica estabelecido recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde no montante anual de R$ 3.684.523,17 (três milhões, seiscentos e oitenta e quatro

mil e quinhentos e vinte e três reais e dezessete centavos), a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade do Estado de Minas Gerais e Município de Santa
Luzia.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência regular e automática, do montante estabelecido no art. 1º ao Fundo Municipal de Saúde
de Santa Luzia, IBGE 315780, de forma regular e automática, em parcelas mensais, mediante processo autorizativo encaminhado pela Secretaria de Atenção à Saúde.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585
- Atenção à Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0000.

Parágrafo único. O recurso relativo ao estabelecimento consignado ao programa de trabalho que trata o caput, tem como finalidade o custeio de quaisquer ações e serviços de
média e alta complexidade para atenção à saúde da população, desde que garantida a manutenção das unidades.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir da 12ª (décima segunda) parcela de 2018.

GILBERTO OCCHI

PORTARIA Nº 4.349, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita leitos da Unidade de Cuidado Intermediário Neonatal Convencional - UCINCo do Hospital Universitário Alzira Velano - Alfenas (MG) e estabelece
recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade
Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Estado de Minas Gerais e Município de Alfenas.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso da atribuição que lhe confere os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando o título IV da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017 -que define os critérios de classificação e habilitação de leitos de Unidades

Neonatal;
Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde; e
Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de Atenção Hospitalar - DAHU/SAS/MS, resolve:
Art. 1º Fica habilitado o número de leitos da Unidade de Cuidado Intermediário Neonatal Convencional - UCINCo, do hospital a seguir relacionado:

. Proposta SAIPS: 46.413 Hospital Nº leitos

.

CNES: 2171988
Hospital Universitário Alzira Velano - Fundação de Ensino e Tecnologia de Alfenas - Alfenas/MG

. Leito: 28.02 UCINCo 06

Art. 2º A referida unidade poderá ser submetida à avaliação por técnicos da Secretaria de Atenção à Saúde/SAS/MS e, no caso de descumprimento dos requisitos estabelecidos
na Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017 - Título IV, terão suspensos os efeitos de seu cadastramento.

Art. 3º Fica estabelecido recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde no montante anual no montante anual de R$ 315.360,00 (trezentos e quinze mil
e trezentos e sessenta reais), a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Estado de Minas Gerais e Município de
Alfenas.

Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular e automática, do montante estabelecido no art. 3º, ao Fundos Municipal de Saúde
de Alfenas - IBGE 310160, em parcelas mensais, mediante processo autorizativo encaminhado pela Secretaria de Atenção à Saúde.

Art. 5º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585
- Atenção à Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0000.

Parágrafo único. O recurso relativo ao estabelecimento consignado ao programa de trabalho de que trata o caput tem como finalidade o custeio de quaisquer ações e serviços
de média e alta complexidade para atenção à saúde da população, desde que garantida a manutenção da unidade.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir da 12ª (décima segunda) parcela de 2018.

GILBERTO OCCHI

PORTARIA Nº 4.351, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita Municípios a receberem recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados

anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de
fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993, e dá
outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços
correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os

Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em decorrência

das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do

SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais

para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre o financiamento

e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2018, para incremento

do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, e dá outras providências, resolve:
Art. 1º Fica habilitado o Município descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB).
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB), observando o disposto no

Capítulo II da Portaria nº 565, de 9 de março de 2018.
Art. 3º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de Saúde -

www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis parcelas,

em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO OCCHI
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ANEXO

Entes Habilitados para Recebimento de recurso de emenda para incremento temporário do componente de custeio do Piso de Atenção Básica (PAB)
. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA CÓ D.

E M E N DA
VALOR POR
PARLAMENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

. TO PALMAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 36000242111201800 81785125 5.000.000,00 5.000.000,00 10122201545250001

. T OT A L 1 PROPOSTAS 5.000.000,00

PORTARIA Nº 4.352, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Habilita Municípios a receberem recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito

do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único de

Saúde;
Considerando a Portaria nº 565, de 9 de março de 2018, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2018, para

incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 38, § 6º, inciso II da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Município descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB).
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB), observando o

disposto no Capítulo II da Portaria nº 565, de 9 de março de 2018.
Art. 3º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis

parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO OCCHI

ANEXO

Entes Habilitados para Recebimento de recurso de emenda para incremento temporário do componente de custeio do Piso de Atenção Básica (PAB)

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

. PB Q U E I M A DA S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239671201800 81785125
81785125

1.000.000,00
2.600.000,00

3.600.000,00 10122201545250001
10122201545250001

. PB SAO JOSE DE PIRANHAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239676201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001

. PB U I R AU N A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000239672201800 81785125 2.000.000,00 2.000.000,00 10122201545250001

. PB VIEIROPOLIS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
VIEIROPOLIS

36000239638201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001

. T OT A L 4 PROPOSTAS 6.000.000,00

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Portaria nº 4.110/GM/MS, de 20 de dezembro de 2018, publicada no Diário Oficial da União nº 245, de 21 de dezembro de 2018, seção 1, pagina 822,
ONDE SE LÊ:
Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos financeiros de capital destinados à execução de obras de construção.
LEIA-SE:
Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos financeiros de custeio destinados à execução de obras de reforma.

ONDE SE LÊ:
Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal, descrito no anexo a esta Portaria, a receber recursos financeiros de capital destinados à execução de obras de

construção.
LEIA-SE:
Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal, descrito no anexo a esta Portaria, a receber recursos financeiros de custeio destinados à execução de obras de

reforma.

ONDE SE LÊ:
ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DESTINADOS À EXECUÇÃO DE OBRAS FUNDO A FUNDO DE CONSTRUÇÃO
LEIA-SE:
ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DESTINADOS À EXECUÇÃO DE OBRAS FUNDO A FUNDO DE REFORMA

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Portaria nº 3.746/GM/MS, de 23 de novembro de 2018, publicada no Diário Oficial da União nº 226, de 26 de novembro de 2018, seção 1, página 45.
ONDE SE LÊ:
Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos financeiros de capital destinados à execução de obras de construção.
LEIA-SE:
Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos financeiros de custeio destinados à execução de obras de reforma.

ONDE SE LÊ:
Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal, descrito no anexo a esta Portaria, a receber recursos financeiros de capital destinados à execução de obras de

construção.
LEIA-SE:
Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal, descrito no anexo a esta Portaria, a receber recursos financeiros de custeio destinados à execução de obras de

reforma.

ONDE SE LÊ:
ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DESTINADOS À EXECUÇÃO DE OBRAS FUNDO A FUNDO DE CONSTRUÇÃO
LEIA-SE:
ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DESTINADOS À EXECUÇÃO DE OBRAS FUNDO A FUNDO DE REFORMA

R E T I F I C AÇ ÃO

No anexo da Portaria nº 2.005/GM/MS, de 3 de julho de 2018, publicada no Diário Oficial da União nº 127, de 4 de julho de 2018, Seção 1, pagina 50,
Onde se lê:

. CE PEDRA BRANCA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PEDRA BRANCA 36000206202201800 100.000,00 24410006 100.000,00 10122201545257298 6341349 100.000,00
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Leia-se:

. CE PEDRA BRANCA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PEDRA BRANCA 36000206202201800 100.000,00 24410002 100.000,00 10122201545250023 6341349 100.000,00

R E T I F I C AÇ ÃO

No Anexo da Portaria nº 3.395/GM/MS, de 19 de outubro de 2018, publicada no Diário Oficial da União nº 230, de 30 de novembro de 2018, Seção 1, página 184, e republicada
no Diário Oficial da União nº 230, de 3- de novembro de 2018, Seção 1, página 185,

ONDE SE LÊ:

. UF MUNICÍPIO C N ES ES T A B E L EC I M E N T O G ES T ÃO Nº DE LEITOS DE
UTI SUS

TIPO PORTARIA
H A B I L I T AÇ ÃO

PORTARIA CUSTEIO VALOR CUSTEIO
M ÊS

VALOR CUSTEIO
ANO

. BA S A LV A D O R 2384582 HOSPITAL DA CIDADE ES T A D U A L 10 II PT/SAS 667 DE
20/06/2013

PT/GM 3.139 DE
18/12/2013

R$ 114.892,80 R$ 1.378.713,60

LEIA-SE:

. UF MUNICÍPIO C N ES ES T A B E L EC I M E N T O G ES T ÃO Nº DE LEITOS DE
UTI SUS

TIPO PORTARIA
H A B I L I T AÇ ÃO

PORTARIA CUSTEIO VALOR CUSTEIO
M ÊS

VALOR CUSTEIO
ANO

. BA S A LV A D O R 2384582 HOSPITAL DA CIDADE ES T A D U A L 10 II PT/SAS 667 DE
20/06/2013

PT/GM 1.699 DE
13/08/2013

R$ 114.892,80 R$ 1.378.713,60

ONDE SE LÊ:

. UF MUNICÍPIO C N ES ES T A B E L EC I M E N T O G ES T ÃO Nº DE LEITOS DE
UTI SUS

TIPO PORTARIA
H A B I L I T AÇ ÃO

PORTARIA CUSTEIO VALOR CUSTEIO
M ÊS

VALOR CUSTEIO
ANO

. RJ S AQ U A R E M A 2274299 HOSPITAL MUNICIPAL
NOSSA SENHORA DE
NAZARETH

ES T A D U A L 5 II PT/GM 2.187 DE
09/11/2005

PT/GM 2.200 DE
09/11/2005

R$ 25.645,20 R$ 307.742,40

LEIA-SE:

. UF MUNICÍPIO C N ES ES T A B E L EC I M E N T O G ES T ÃO Nº DE LEITOS DE
UTI SUS

TIPO PORTARIA
H A B I L I T AÇ ÃO

PORTARIA CUSTEIO VALOR CUSTEIO
M ÊS

VALOR CUSTEIO
ANO

. RJ S AQ U A R E M A 2274299 HOSPITAL MUNICIPAL
NOSSA SENHORA DE
NAZARETH

MUNICIPAL 5 II PT/GM 2.187 DE
09/11/2005

PT/GM 2.200 DE
09/11/2005

R$ 25.645,20 R$ 307.742,40

ONDE SE LÊ:

. UF MUNICÍPIO C N ES ES T A B E L EC I M E N T O G ES T ÃO Nº DE LEITOS DE
UTI SUS

TIPO PORTARIA
H A B I L I T AÇ ÃO

PORTARIA CUSTEIO VALOR CUSTEIO
M ÊS

VALOR CUSTEIO
ANO

. RJ S AQ U A R E M A 7529384 SES RJ HOSPITAL ESTADUAL
DOS LAGOS NOSSA
SENHORA DE NAZARETH

MUNICIPAL 10 II PT/SAS 2.342 DE
23/12/2016

PT/GM 2.883 DE
26/12/2016

R$ 116.488,53 R$ 1.397.862,40

LEIA-SE:

. UF MUNICÍPIO C N ES ES T A B E L EC I M E N T O G ES T ÃO Nº DE LEITOS DE
UTI SUS

TIPO PORTARIA HA-
B I L I T AÇ ÃO

PORTARIA CUSTEIO VALOR CUSTEIO
M ÊS

VALOR CUSTEIO
ANO

. RJ S AQ U A R E M A 7529384 SES RJ HOSPITAL ESTADUAL
DOS LAGOS NOSSA SENHO-
RA DE NAZARETH

ES T A D U A L 10 II PT/SAS 2.342 DE
23/12/2016

PT/GM 2.883 DE
26/12/2016

R$ 116.488,53 R$ 1.397.862,40

R E T I F I C AÇ ÃO

No anexo da Portaria nº 1.621/GM/MS, de 5 de junho de 2018, publicada no Diário Oficial da União nº 107, de 6 de junho de 2018, Seção 1, páginas 55 e 56,
ONDE SE LÊ

. SE NOSSA SENHORA DO
S O CO R R O

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
DE NOSSA SENHORA DO

S O CO R R O

36000191835201800 3.000.000,00 71270002 3.000.000,00 10122201545250028 6346960 3.000.000,00

LEIA-SE

. SE NOSSA SENHORA DO
S O CO R R O

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
DE NOSSA SENHORA DO

S O CO R R O

36000191835201800 2.676.342,00 71270002 2.676.342,00 10122201545250028 6346960 2.676.342,00

R E T I F I C AÇ ÃO

No anexo da Portaria nº 677/GM/MS, de 3 de junho de 2015, publicada no Diário Oficial da União nº 105, de 5 de junho de 2015, Seção 1, Página 49,
ONDE SE LÊ:

. CO D. M UF MUNICÍPIO CÓDIGO CNES TIPO DE REPASSE CEO TIPO CONTRATUALIZAÇÃO PMAQ CEO (20%) CERTIFICAÇÃO PMAQ CEO (recurso novo) T OT A L

. 260410 PE CARUARU 3083748 MUNICIPAL 2 2.200,00 4.400,00 6.600,00

LEIA-SE:

. CO D. M UF MUNICÍPIO CÓDIGO CNES TIPO DE REPASSE CEO TIPO CONTRATUALIZAÇÃO PMAQ CEO (20%) CERTIFICAÇÃO PMAQ CEO T OT A L

. 260410 PE CARUARU 3083748 MUNICIPAL 3 3.850,00 7.700,00 11.550,00

R E T I F I C AÇ ÃO

No Anexo da Portaria nº 3.669/GM/MS, de 14 de novembro de 2018, publicada no Diário Oficial da União nº 220, de 16 de novembro de 2018, Seção 1, Página 91,
ONDE SE LÊ:

. UF Município IBGE C N ES Descrição NUP-SEI Gestão Código Número Proposta Incentivo financeiro para
habilitação anual

Incentivo financeiro para
qualificação anual

. PR Londrina 411370 7370113 USB 25000.132112/2012-00 Municipal 82.51 12688 R$ 157.500,00 R$ 105.528,00

. PR Londrina 411370 7318537 USA 25000.132112/2012-00 Municipal 82.51 12688 R$ 462.000,00 R$ 116.652,00

LEIA-SE:

. UF Município IBGE C N ES Descrição NUP-SEI Gestão Código Número Proposta Incentivo financeiro para
habilitação anual

Incentivo financeiro para
qualificação anual

. PR Londrina 411370 6996590 USB 25000.132112/2012-00 Municipal 82.51 12688 R$ 157.500,00 R$ 105.528,00

. PR Londrina 411370 3458164 USA 25000.132112/2012-00 Municipal 82.51 12688 R$ 462.000,00 R$ 116.652,00
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R E T I F I C AÇ ÃO

No Anexo da Portaria nº 1.055/GM/MS, de 20 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial da União nº 77, de 23 de abril de 2018, Seção 1, página 139,
ONDE SE LÊ:

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR (R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

C N ES V A LO R

. PI T E R ES I N A FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
DE TERESINA

36000186726201800 35.184,00 37500003 35.184,00 10122201545250022 3135489 35.184,00

LEIA-SE:

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR (R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

C N ES V A LO R

. PI T E R ES I N A FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
DE TERESINA

36000186726201800 30.000,00 37500003 30.000,00 10122201545250022 3135489 30.000,00

Ministério das Cidades
GABINETE DO MINISTRO

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 39, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Divulga resultado do processo seletivo para contratação de operações de crédito para execução de ações de saneamento básico - Mutuários Públicos,
regulamentado pela Instrução Normativa nº 22, de 3 de agosto de 2018.

O MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos I e II da Constituição Federal, combinado com o art. 25 da Lei
nº 13.502, de 1º de novembro de 2017, e o art. 1º do Anexo I do Decreto nº 8.927, de 08 de dezembro de 2016, e

CONSIDERANDO o art. 6º da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, combinado com o art. 20 da Lei nº 8.490, de 19 de novembro de 1992, os arts. 18 e 19 da Lei nº 9.649, de
27 de maio de 1998, o art. 31, VIII da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003 e o art. 66 do Decreto nº 99.684, de 8 de novembro de 1990, que aprovou o Regulamento Consolidado do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, e na Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, e
CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 40, de 20 de dezembro de 2001, e na Resolução nº 43, de 21 de dezembro de 2001, ambas do Senado Federal, e
CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 476, de 31 de maio de 2005, na Resolução nº 647, de 14 de dezembro de 2010, e na Resolução nº 702, de 04 de outubro de 2012,

todas do Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e
CONSIDERANDO o disposto na Resolução 4.589, de 29 de junho de 2017, do Conselho Monetário Nacional, e
CONSIDERANDO o processo seletivo para contratação de operações de crédito para execução de ações de saneamento básico regulamentado pela Instrução Normativa nº 22, de

3 de agosto de 2018, resolve:
Art. 1º Divulgar, conforme Anexo desta Instrução Normativa, resultado do processo seletivo regulamentado pela Instrução Normativa nº 22, de 3 de agosto de 2018, para

contratação de operações de crédito para execução de ações de saneamento básico para mutuários públicos.
Parágrafo único. O resultado refere-se às propostas selecionadas relativas aos proponentes:
I - Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP S/A, e
II - Prefeitura Municipal de Botucatu/SP.
Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de publicação.

ALEXANDRE BALDY

ANEXO
LISTA DE EMPREENDIMENTOS SELECIONADOS NO PROCESSO SELETIVO - IN MCIDADES Nº 22/2018

. UF Município Beneficiado Carta-consulta Proponente Modalidade Empreendimento

. SP Arujá 2021.2.1810/2018 S A B ES P Esgotamento Sanitário Ampliação do SES em diversos bairros da bacia Ribeirão
Perová

. SP Av a r é 2040.2.1810/2018 S A B ES P Esgotamento Sanitário Substituição dos Coletores Tronco Vera Cruz e Pinheiro
Machado

. SP Botucatu 1875.1.1806/2018 P.M. de Botucatu Abastecimento de Água Implantação da represa no Rio Pardo

. SP Cabreúva 2026.2.1810/2018-R S A B ES P Esgotamento Sanitário Ampliação do SES no Distrito de Jacaré

. SP Cotia 2020.1.1810/2018 S A B ES P Abastecimento de Água Melhorias na distribuição e reservação do SAA municipal e no
sistema Produtor Alto Cotia

. SP Embu-Guaçu 2043.2.1810/2018-R S A B ES P Esgotamento Sanitário Ampliação do SES nos bairros Jd. Silvania, Granja Regina Maria,
Jd. Cristiane, Campestre e Jd. Santista

. SP Francisco Morato 2051.2.1810/2018 S A B ES P Esgotamento Sanitário Implantação do SES em diversos bairros

. SP Hortolândia 2025.1.1810/2018 S A B ES P Abastecimento de Água Ampliação e melhorias na ETA Boa Esperança

. SP Inúbia Paulista 2042.2.1810/2018 S A B ES P Esgotamento Sanitário Ampliação do SES no Município de Inúbia Paulista

. SP Itaberá 2028.1.1810/2018 S A B ES P Abastecimento de Água Ampliação do SAA no Município de Itaberá

. SP Itapeva 2041.2.1810/2018 S A B ES P Esgotamento Sanitário Ampliação do SES nos bairros Guarizinho e Caputera

. SP Itatiba 2024.2.1810/2018 S A B ES P Esgotamento Sanitário Ampliação do SES na sede municipal

. SP Itupeva 2019.1.1810/2018-R S A B ES P Abastecimento de Água Ampliação do SAA no Município de Itupeva

. SP Itupeva 2023.2.1810/2018 S A B ES P Esgotamento Sanitário Ampliação do SES no Município de Itupeva

. SP Mairiporã 2049.2.1810/2018 S A B ES P Esgotamento Sanitário Implantação de SES em diversos bairros

. SP Mairiporã 2050.1.1810/2018 S A B ES P Abastecimento de Água Implantação de tratamento de água na represa Águas Claras

. SP São José dos Campos 2027.1.1810/2018-R S A B ES P Abastecimento de Água Ampliação do SAA nas Zonas Norte e Leste

. SP São Miguel Arcanjo 2032.1.1810/2018 S A B ES P Abastecimento de Água Ampliação do sistema de produção de água na sede municipal

. SP São Miguel Arcanjo 2038.2.1810/2018-R S A B ES P Esgotamento Sanitário Implantação do SES nos Distritos de Abaitinga e Gaviões

. SP São Paulo 2037.2.1810/2018-R S A B ES P Esgotamento Sanitário Ampliação do SES na sub-bacia GP-06, do Rio Guarapiranga, e
nas sub-bacias PI-01,PI-03,PI-09 e PI-13, do Rio Pinheiros

. SP São Paulo 2056.1.1810/2018-R S A B ES P Abastecimento de Água Ampliação do SAA - implantação de redes primárias no Setor
Morumbi e lododuto da ETA Guaraú

. SP Suzano 2057.1.1810/2018 S A B ES P Abastecimento de Água Setorização e melhoria do SAA de diversos bairros

PORTARIA Nº 760, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Dá nova redação à Portaria nº 570, de 29 de novembro de 2016, do Ministério das Cidades, que dispõe sobre as operações de crédito com recursos
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, contratadas no âmbito do Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU, integrante do Programa
Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, para os fins que especifica.

O MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição Federal, artigo 25 da Lei nº 13.502,
de 1º de novembro de 17, o artigo 10 da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, e o artigo 11 do Decreto nº 7.499, de 16 de junho de 2011, resolve:

Art. 1º O artigo 2ºda Portaria nº 570, de 29 de novembro de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 2 (...)
(...)
§ 4º Para unidades habitacionais que venham a ser adquiridas até 30 de junho de 2019 dispensa-se a solução de pavimentação definitiva nos casos a seguir especificados:
I - nas operações de crédito destinadas à aquisição de unidades residenciais isoladas ou unifamiliares ou que integrem empreendimento ou condomínio composto de, no máximo,

06 (seis) unidades;
(...)
III - nas operações aprovadas pelo Agente Financeiro do PMCMV até 31 de dezembro de 2018, referentes à aquisição de unidades residenciais isoladas ou unifamiliares ou que

integrem empreendimento ou condomínio composto de, no máximo, 12 (doze) unidades.
(...)"
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE BALDY
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PORTARIA Nº 768, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Altera o Manual de Instruções para Aprovação e Execução dos Programas e Ações do Ministério das Cidades - Transferências Voluntárias - Contratos
de Repasse com valor de repasse igual ou superior a R$ 750 mil, aprovado pela Portaria nº 27, de 23 de janeiro de 2013, do Ministério das
Cidades.

O MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, o art. 25 da Lei nº 13.502,
de 1º de novembro de 2017, o art. 1º do Anexo I do Decreto nº 4.665, de 3 de abril de 2003 e o art. 6° da Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990, resolve:

Art. 1º Alterar o "Manual de Instruções para Aprovação e Execução dos Programas e Ações do Ministério das Cidades - Transferências Voluntárias - Contratos de Repasse com
valor de repasse igual ou superior a R$ 750 mil", aprovado pela Portaria nº 27, de 23 de janeiro de 2013, do Ministério das Cidades, que passa a vigorar com as seguintes alterações:

"GLOSSÁRIO DE TERMOS E ABREVIATURAS
Secretaria finalística: qualquer uma das secretarias nacionais do MCIDADES responsável pela seleção, contratação e acompanhamento dos termos de compromisso." (NR)
"1. APRESENTAÇÃO
OBJETIVO DO MANUAL
1.1.1. O disposto neste manual não se aplica aos projetos enquadrados no procedimento simplificado de acompanhamento e fiscalização de obras e serviços de engenharia de

pequeno valor, de que trata o inciso I do art. 3º, da Portaria Interministerial nº 424, de 30 de dezembro de 2016, e aos empreendimentos que integram o Programa de Aceleração do
Crescimento (PAC), que são objeto de normativos próprios.

DISPOSITIVOS LEGAIS
1.2. Os projetos enquadrados no item 1.1 deverão observar, além do disposto neste manual, a Portaria Interministerial nº 424, de 30 de dezembro de 2016 (PI 424/2016)."

(NR)
"2. PARTICIPANTES E ATRIBUIÇÕES GERAIS
MINISTÉRIO DAS CIDADES
2.2. É atribuição do MCIDADES gerir projetos e atividades nos termos dos incisos I e II, do art. 6º, da PI 424/2016 e do Contrato de Prestação de Serviços firmado entre o

MCIDADES e a instituição financeira oficial (mandatária), mediante:
a) monitoramento e acompanhamento da conformidade física e financeira durante a execução, além da avaliação da execução física e dos resultados;
b) análise de enquadramento e seleção das propostas apresentadas pelos órgãos ou entidades da administração pública, direta ou indireta, de qualquer esfera de governo,

consórcio público ou organização da sociedade civil, com vistas à celebração dos instrumentos;
c) transferência dos recursos financeiros para o convenente; e
d) divulgação de atos normativos e orientações aos convenentes.
M A N DAT Á R I A
2.4. É atribuição da mandatária a operação da execução dos projetos e atividades, nos termos do inciso II, do art. 6º, da PI 424/2016 e do Contrato de Prestação de Serviços

firmado com o MCIDADES, mediante:
a) análise e aceitação dos documentos técnicos, institucionais e jurídicos das propostas selecionadas pelo MCIDADES, inclusive a aceitação do projeto básico;
b) celebração dos contratos de repasse e demais ajustes decorrentes das propostas selecionadas;
c) zelo para que os projetos apoiados pelo MCIDADES observem a boa técnica de engenharia e as normas brasileiras relacionadas nos manuais específicos dos programas, quando

for o caso, sem prejuízo às demais referências técnicas;
d) análise de projetos de trabalho social, quando couber;
e) verificação de realização do procedimento licitatório pelo convenente, atendo-se à documentação no que tange: à contemporaneidade do certame, aos preços do licitante

vencedor e sua compatibilidade com os preços de referência, ao respectivo enquadramento do objeto contratado com o efetivamente licitado e ao fornecimento pelo convenente de
declaração expressa firmada por representante legal do órgão ou entidade convenente, ou registro no SICONV que a substitua, atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis;

f) promoção da execução orçamentário-financeira relativa aos contratos de repasse, de acordo com as diretrizes, critérios, procedimentos e rotinas estabelecidas nas normas
editadas pelo MCIDADES;

g) comunicação às câmaras municipais e assembléias legislativas da assinatura do termo e da liberação de recursos financeiros, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data
da liberação, em conformidade com a Lei nº 9.452, de 20 de março de 1997;

h) acompanhamento, avaliação e aferição da execução do objeto pactuado, assim como verificação da regular aplicação das parcelas de recursos, condicionando sua liberação
ao cumprimento de metas previamente estabelecidas;

i) análise e manifestação acerca da execução física e financeira do objeto pactuado;
j) suspensão do trâmite de liberação dos recursos, quando solicitado pelo MC I DA D ES ;
k) análise e aprovação da prestação de contas dos recursos aplicados, assegurando a compatibilidade e aderência das despesas realizadas com o objeto pactuado;
l) notificação do convenente, quando não apresentada a prestação de contas dos recursos aplicados ou constatada pelo TCU, CGU e demais órgãos de controle a má aplicação

dos recursos públicos transferidos, e instaurando, se for o caso, a competente tomada de contas especial (TCE);
m) encaminhamento de denúncia ao TCU nos casos de não cumprimento do objeto, parcial ou total, após prévia manifestação do MCIDADES;
n) subsídio ao MCIDADES quanto à formalização da prestação de contas anual dos programas operados;
o) fiel observância em seus atos normativos internos das orientações expedidas pelo MCIDADES;
p) consulta ao Cadastro Único dos Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) e ao Cadastro Nacional dos Mutuários (CADMUT), a fim de verificar, respectivamente, a faixa

de renda da família beneficiada e registros de financiamentos de imóveis obtidos, que caracterizem situações restritivas à concessão do beneficio pretendido, informando ao convenente as
restrições detectadas;

q) disponibilização periódica de informações ao MCIDADES sobre o andamento dos contratos de repasse e encaminhamento das informações necessárias para acompanhamento
e avaliação da execução e dos resultados das ações;

r) observância, dentro de sua responsabilidade, às disposições de que tratam a Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, os Decretos nº 5.796, de 6 de junho de 2006, e nº 6.170,
de 25 de julho de 2007, e a PI 424/2016; e

s) análise e aprovação das eventuais reformulações de projetos básicos, quando houver modificação dos projetos e das especificações dos serviços, desde que fundamentadas
e justificadas em relatórios técnicos elaborados pelo convenente.

P R O P O N E N T E / CO N V E N E N T E
2.6. É atribuição do proponente ou convenente enviar as propostas, executar e fiscalizar a consecução do objeto, assegurar a qualidade técnica dos projetos e de sua execução,

entre outras, nos termos do art. 7º, da PI 424/2016, mediante:
a) apresentação de proposta da intervenção ao MCIDADES, registrada no SICONV, na forma e prazos estabelecidos;
b) encaminhamento à mandatária dos projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunindo todos os documentos jurídicos e institucionais necessários à celebração do

contrato de repasse, de acordo com os normativos do programa, bem como apresentação de documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e aprovações de projetos
emitidos por órgão ambiental competente, demais órgãos públicos e concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, e nos termos da legislação aplicável;

c) definição no plano de trabalho e de aplicação, registrado no SICONV, da forma de execução do objeto do contrato de repasse (direta ou indireta) e das etapas ou fases, com
as respectivas fontes de recursos;

d) execução e fiscalização dos trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no contrato de repasse, observando prazos e custos, designando profissional habilitado no
local da intervenção com a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Relatório de Responsabilidade Técnica de Fiscalização (RRT);

e) zelo para que o diário de obras seja atualizado de forma contínua e simultânea à execução do empreendimento, de forma a conter o registro de todos os fatos relevantes
ocorridos, em especial do quantitativo de pessoal, máquinas alocadas, condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos e não conformidades observadas, bem como esteja
disponível aos órgãos de fiscalização e controle;

f) observância, na sua integralidade, da qualidade técnica dos projetos e de execução dos produtos e serviços contratados, em conformidade com as normas brasileiras e os
normativos dos programas, ações e atividades, determinando a correção de vícios que possam comprometer a fruição do benefício pela população beneficiária, quando detectados pelo
MCIDADES, pela mandatária ou pelos órgãos de controle;

g) seleção das áreas de intervenção e dos beneficiários finais em conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo MCIDADES, podendo estabelecer outras que busquem refletir
situações de vulnerabilidade econômica e social específicas, informando à mandatária sempre que houver alterações;

h) realização, sob sua inteira responsabilidade, sempre que optar pela execução indireta de obras e serviços, do processo licitatório nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e demais
normas pertinentes à matéria, assegurando a correção dos procedimentos legais, a suficiência do projeto básico, da planilha orçamentária discriminativa do percentual de encargos sociais
e de bonificação e despesas indiretas (BDI) utilizados, cada qual com o respectivo detalhamento de sua composição, por item de orçamento ou conjunto deles, e a disponibilidade de
contrapartida, quando for o caso, ressalvados os casos de entidades privadas sem fins lucrativos, que deverão realizar, no mínimo, cotação prévia de preços no mercado, observados os
princípios da impessoalidade, moralidade e economicidade;

i) apresentação de declaração expressa firmada por representante legal do órgão ou entidade convenente, ou registro no SICONV que a substitua, atestando o atendimento às
disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatório, observando o disposto no art. 49 da PI 424/2016;

j) exercício, na qualidade de contratante, de fiscalização sobre o CTEF, efetuando os pagamentos ao fornecedor e a retenção de impostos e contribuições previdenciárias
incidentes sobre as notas fiscais de insumos e serviços, que tenham por sujeito passivo da obrigação tributária o respectivo executor ou fornecedor, em conformidade com a legislação
tributária e previdenciária vigente, bem como a conferência e aceite dos documentos fiscais, verificando as alíquotas de tributos e retenções incidentes, validade de certidões de regularidade
fiscal e cadastral do fornecedor;

k) estímulo à participação dos beneficiários finais na elaboração e implantação do objeto pactuado, na gestão dos recursos financeiros destinados e na manutenção do patrimônio
gerado por estes investimentos;

l) notificação, no caso de estados, Distrito Federal e municípios, dos partidos políticos, dos sindicatos de trabalhadores e das entidades empresariais com sede no ente, quando
ocorrer a liberação de recursos financeiros pelo MCIDADES, como forma de incrementar o controle social, conforme a Lei nº 9.452, de 1997, facultada a notificação por meio
eletrônico;

m) operação, manutenção e conservação adequada do patrimônio público gerado pelos investimentos decorrentes do contrato de repasse, após sua execução;
n) prestação de contas dos recursos transferidos pelo MCIDADES destinados à consecução do objeto do contrato de repasse;
o) fornecimento ao MCIDADES ou à mandatária, a qualquer tempo, de informações sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação da execução do

objeto do contrato de repasse;
p) previsão, no edital de licitação e no CTEF, de que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada, inclusive

a realização de readequações, sempre que verificadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto do contrato de repasse;
q) instauração de processo administrativo apurativo, inclusive processo administrativo disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade

na execução ou gestão financeira do contrato de repasse, comunicando tal fato à mandatária;
r) disponibilização de informação, sempre que solicitado pelo MCIDADES, sobre o estado de conservação, funcionamento e operação do patrimônio gerado pela aplicação dos

recursos públicos, ainda que finda a execução do objeto do contrato de repasse;
s) enquadramento, nos casos de atendimento com unidade habitacional, da faixa de renda dos beneficiários finais, conforme legislação vigente; e
t) zelo para que os produtos dos contratos tenham funcionalidade plena, sejam adequadamente operados e mantidos e atendam à finalidade a que se destinam, de modo a gerar

benefícios à sociedade." (NR)
"4. ACESSO AOS PROGRAMAS E AÇÕES
ROTINA DE ENVIO E ANÁLISE DAS PROPOSTAS
4.3......................................
b) havendo recursos, as secretarias finalísticas do MCIDADES:
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4.3.1. A avaliação das propostas por parte das secretarias finalísticas do MCIDADES terá por base critérios próprios, técnicos e condições de enquadramento estabelecidos neste
manual e nos manuais específicos para apresentação de propostas dos programas e ações, de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira definida para o MCIDADES.

NECESSIDADE DE CADASTRAMENTO NO SICONV
4.5. Para apresentar propostas, o interessado deverá estar cadastrado no SICONV, conforme disposto no art. 15 da PI 424/2016.
VALOR MÍNIMO DA PROPOSTA
4.7. As propostas deverão seguir os valores mínimos definidos no art. 3º, inciso II, da PI 424/2016.
4.9. As propostas com valor de repasse da União inferior a R$ 750 mil deverão observar os procedimentos estabelecidos no 'Manual de Instruções para Contratação e Execução

dos Programas e Ações do Ministério das Cidades - Transferências Voluntárias - Regime Simplificado - Contratos de repasse com valor de repasse inferior a R$ 750 mil' (MICE-TV Simplificado),
instituído pela Portaria MCIDADES nº 514, de 7 de agosto de 2018, além do disposto nos arts. 65 a 67, da PI 424/2016.

DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DA SELEÇÃO
4.10. A seleção a que se refere o item 4.1, alínea 'a', quando envolver entidades sem fins lucrativos, será divulgada com destaque no sítio eletrônico do MCIDADES, assim como

seu resultado, sem prejuízo da publicação dos atos no Diário Oficial da União e no Portal dos Convênios." (NR)
"7. FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO DE REPASSE
ASSINATURA DO CONTRATO DE REPASSE
7.1. Após análise e aprovação dos documentos técnicos, institucionais e jurídicos, observado o disposto nos arts. 22 a 31 da PI 424/2016, a mandatária e o proponente firmarão

o contrato de repasse." (NR)
"8. CLÁUSULAS SUSPENSIVAS
APROVAÇÃO DE CONTRATO COM CLÁUSULA SUSPENSIVA
8.1. Poderão ser celebrados contratos de repasse com previsão de cláusula suspensiva, impeditiva da liberação de recursos, com prazo não superior a 9 (nove) meses, para

atendimento às exigências previstas no art. 24 da PI 424/2016.
8.1.1. No caso das propostas selecionadas com base no item 4.1, "b", do MICE-TV, entre 1º de janeiro de 2018 a 31 de agosto de 2018, em que restar demonstrado que, em

decorrência de situação excepcional, não foi possível ao ente público apresentar a documentação necessária à contratação, será possível a celebração de contrato de repasse nos termos
previstos no item 8.1.

8.1.2. No caso do não cumprimento das condições estabelecidas pelas cláusulas suspensivas, o contrato de repasse deverá ser extinto, conforme §1º do art. 24 da PI
424/2016.

POSSIBILIDADES DE CLÁUSULA SUSPENSIVA
8.2. A aplicação de cláusula suspensiva nos contratos de repasse é admitida quando o convenente não possuir algum dos seguintes documentos:
a) projeto de engenharia aceito, quando se tratar de obras;
b) termo de referência (TR) aceito, quando se tratar de elaboração de projetos, planos e estudos, ou para aquisição de equipamentos (neste último caso, a cláusula suspensiva

é admitida somente quando o PT não apresentar os elementos necessários à análise da operação);
c) comprovação de titularidade da área de intervenção, exceto quando a aquisição de terreno ou imóvel se constituir item financiável pelo contrato de repasse;
d) licença ambiental prévia; e
e) projeto do trabalho social, quando requerido pelo programa.
RESTRIÇÕES À CLÁUSULA SUSPENSIVA
8.3. Não será admitida a celebração de contratos de repasse com cláusula suspensiva quando envolver quaisquer das condições previstas no art. 22 da PI 424/2016.
PRORROGAÇÃO DA CLÁUSULA SUSPENSIVA
8.4. O prazo da cláusula suspensiva a que se refere o subitem 8.1 poderá ser prorrogado pela mandatária uma única vez e por igual período, conforme §1º do art. 24 da PI

424/2016, mediante consulta prévia ao MCIDADES.
8.5. Somente será possível a concessão de prorrogação do prazo para cumprimento das cláusulas suspensivas nos casos em que a mandatária não tenha concluído a análise dos

documentos constantes das alíneas 'a' e 'b' do item 8.2 deste manual.
8.5.1. Não será admitida concessão de prorrogação do prazo para cumprimento das condições das cláusulas suspensivas, quando estas referirem-se aos documentos constantes

das alíneas 'c', 'd' e 'e' do item 8.2 deste manual.
EFEITO DA CLÁUSULA SUSPENSIVA
8.6. No caso dos contratos de repasse com cláusula suspensiva, a celebração pactuada não terá efeito enquanto a condição pendente não se verificar, conforme art. 24 da PI

424/2016." (NR)
"15. PAGAMENTO AOS FORNECEDORES.
ROTINAS PARA MOVIMENTAÇÃO E USO DOS RECURSOS
15.3.
b.2) nos casos em que o convenente efetuar pagamento aos fornecedores e prestadores de serviços com recursos próprios de despesas previstas no contrato de repasse, é

facultado o crédito dos recursos oriundos do repasse da União na conta bancária do convenente, nos termos do art. 52, §2º, inciso II, alínea 'c', da PI 424/2016; e
15.6. Não será permitido o pagamento de despesas não previstas no plano de trabalho, exceto para aplicação no mercado financeiro, conforme caput do art. 52, da PI 424/2016."

(NR)
"16. PRESTAÇÃO DE CONTAS
ENVIO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
16.1. Os convenentes encaminharão à mandatária a prestação de contas do contrato de repasse ao término de sua execução, conforme estabelecido no capítulo V, título IV, da

PI 424/2016 e em conformidade com as orientações do MCIDADES e da mandatária.
PRAZO PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS
16.1.1. O prazo para a apresentação da prestação de contas é de 60 (sessenta) dias após o encerramento da vigência ou a conclusão da execução do objeto, o que ocorrer

primeiro, conforme inciso III, art. 59, da PI 424/2016.
VERIFICAÇÃO PELA MANDATÁRIA
16.3. A mandatária deverá verificar na prestação de contas apresentada os aspectos financeiros e fiscais e a adequabilidade das despesas efetuadas em relação ao objeto do

contrato de repasse, nos termos do capítulo V, título IV, da PI 424/2016." (NR)
"ANEXO 4
ORIENTAÇÕES A SEREM OBSERVADAS PELOS LICITANTES
1. Disposições Gerais
1.4. A contratação de obras e serviços de engenharia a serem executados com recursos do Orçamento Geral da União (OGU) deve observar os dispositivos previstos na PI

424/2016 e na Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício em que se formalizar o contrato de repasse ou o termo de compromisso que assegura a transferência de recursos da União para
o empreendimento." (NR)

Art. 2º Revogar o subitem 1.4.1 do "Manual de Instruções para Aprovação e Execução dos Programas e Ações do Ministério das Cidades - Transferências Voluntárias - Contratos
de Repasse com valor de repasse igual ou superior a R$ 750 mil".

Art. 3º Substituir o Anexo 2 do "Manual de Instruções para Aprovação e Execução dos Programas e Ações do Ministério das Cidades - Transferências Voluntárias - Contratos de
Repasse com valor de repasse igual ou superior a R$ 750 mil" pelo "Anexo 2 - Tabela de prazos dos processos" desta Portaria.

Art. 4º Disponibilizar o "Manual de Instruções para Aprovação e Execução dos Programas e Ações do Ministério das Cidades - Transferências Voluntárias - Contratos de Repasse
com valor de repasse igual ou superior a R$ 750 mil" com as alterações compiladas no sítio eletrônico do Ministério das Cidades.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE BALDY

ANEXO

. ANEXO 2 - TABELA DE PRAZOS DOS PROCESSOS

. #PRAZO PARA A CONTAR DA PRAZO DISPOSITIVO LEGAL

. 1 MCIDADES divulgar programas no SICONV Sanção da Lei Orçamentária Anual 60 dias PI 424: art. 5º, §1º

. 2 Chamamento público no SICONV Antecedência mínima do início do prazo para envio de propostas 15 dias PI 424: art. 8º, §1º

. 3 Envio de proposta no SICONV Prazo de início e término a ser definido *** ***

. 4 Assinatura do contrato de repasse Até o último dia útil do exercício em que for realizado o primeiro empenho Manual: subitem 7.4

. 5 Concedente/mandatária publicar o extrato do contrato no DOU Assinatura do contrato de repasse 20 dias PI 424: art. 32
Manual: subitem 7.5

. 6 Mandatária comunicar assinatura do contrato de repasse às câmaras municipais e assembleias legislativas Da assinatura do contrato 10 dias PI 424: art. 34

. 7 Mandatária enviar ao MCIDADES planilha eletrônica com a demanda de recursos orçamentários e
financeiros

2 vezes por semana Manual: subitem 13.1.2

. 8 Mandatária comunicar liberação de recursos financeiros às câmaras municipais e assembleias legislativas Da liberação do recurso 2 dias úteis PI 424: art. 34, §único

. 9 Convenente resolver as cláusulas suspensivas Assinatura do contrato de repasse 9 meses, prorrogado por igual
período

Manual: subitens 8.1, 8.4 e 8.5

. 10 Mandatária realizar a medição dos serviços executados Formalização da solicitação pelo convenente 10 dias Manual: subitem 14.6

. 11 Convenente solicitar a prorrogação da vigência do contrato Antecedência mínima do término da vigência do contrato de
repasse

30 dias PI 424: art. 36

. 11.1 Mandatária enviar solicitação de prorrogação de vigência de contrato ao MCI DA D ES Antecedência mínima do término da vigência do contrato de
repasse

20 dias Manual: subitem 17.1.2

. 12 Convenente enviar à mandatária a prestação de contas final Encerramento da vigência ou a conclusão da execução do objeto (o
que ocorrer primeiro)

60 dias Manual: subitem 16.1.1 PI 424: art.59,
inciso III

. 12.1 Se Convenente não entregar a prestação de contas final: convenente deverá apresentar prestação de contas
final ou devolver os recursos

Do término do prazo (60 dias) disposto no item 16.1.1 acima 45/30 dias PI 424: art.59, §1º e art. 60

. 13 Mandatária analisar a prestação de contas parcial e final Data do recebimento da prestação de contas 1 ano PI 424: art. 64

. 14 Se o contrato de repasse tiver alguma irregularidades:

. Registro da inadimplência no SICONV Da notificação prévia 45 dias PI 424: art. 59, §11

. 14.1 Convenente realizar o saneamento da irregularidade ou apresentar informações e esclarecimentos Da notificação 45 dias PI 424: art.57

. 14.2 Convenente realizar a devolução dos recursos, caso os esclarecimentos não forem aceitos Da notificação 45 dias PI 424: art.57, §2º

. 15 Mandatária disponibilizará, em sua página da internet, base de dados atualizada Duas vezes por semana Manual: subitem 18.1
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Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 451, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, tendo em vista o disposto no art. 8o, caput, inciso II, do Decreto no 9.276, de 2 de fevereiro de 2018,
resolve:

Art. 1º Remanejar os limites constantes do Anexo I do Decreto no 9.276, de 2 de fevereiro de 2018, na forma dos Anexos I e II desta Portaria.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ESTEVES PEDRO COLNAGO JUNIOR

ANEXO I
(ANEXO I AO DECRETO No 9.276, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2018)

REDUÇÃO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO

R$ 1,00

Órgão Despesas Discricionárias
P AC Emendas Impositivas Demais Total

Individuais Bancada
22000 Min. da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 0 600.000 0 0 600.000
30000 Min. da Justiça e Segurança Pública 0 342.000 0 0 342.000
40000 Min. do Trabalho 0 620.000 0 0 620.000
52000 Min. da Defesa 0 1.058.000 0 0 1.058.000
55000 Min. do Desenvolvimento Social 0 2.500.000 0 0 2.500.000

T OT A L 0 5.120.000 0 0 5.120.000

ANEXO II
(ANEXO I AO DECRETO No 9.276, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2018)

ACRÉSCIMO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO

R$ 1,00

Órgão Despesas Discricionárias
P AC Emendas Impositivas Demais Total

Individuais Bancada
26000 Min. da Educação 0 300.000 0 0 300.000
36000 Min. da Saúde 0 2.750.000 0 0 2.750.000
42000 Min. da Cultura 0 400.000 0 0 400.000
51000 Min. do Esporte 0 400.000 0 0 400.000
53000 Min. da Integração Nacional 0 1.220.000 0 0 1.220.000
54000 Min. do Turismo 0 50.000 0 0 50.000

T OT A L 0 5.120.000 0 0 5.120.000

PORTARIA Nº 452, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor da Presidência da República e do Ministério da Cultura, crédito suplementar no valor de R$ 5.672.296,00,
para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, tendo em vista a autorização constante do art. 4o, caput, inciso III, alíneas "d", item "1", e "h", e
§ 3º, da Lei no 13.587, de 2 de janeiro de 2018, de 8 de agosto de 2017, e a delegação de competência de que trata o inciso I do art. 16 do Decreto no 9.276, de 2 de fevereiro de 2018,
resolve:

Art. 1o Abrir ao Orçamento Fiscal da União (Lei no 13.587, de 2 de janeiro de 2018), em favor da Presidência da República e do Ministério da Cultura, crédito suplementar no
valor de R$ 5.672.296,00 (cinco milhões, seiscentos e setenta e dois mil, duzentos e noventa e seis reais), para atender às programações constantes do Anexo I.

Art. 2o Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1o decorrem de anulação de dotações orçamentárias, conforme indicado no Anexo II.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ESTEVES PEDRO COLNAGO JUNIOR

ANEXO

ÓRGÃO: 20000 - Presidência da República
UNIDADE: 20201 - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

V A LO R

2034 Promoção da Igualdade Racial e Superação do Racismo 2.600.000
AT I V I DA D ES

21 631 2034 210Z Reconhecimento e Indenização de Territórios Quilombolas 2.600.000
21 631 2034 210Z 0001 Reconhecimento e Indenização de Territórios Quilombolas -

Nacional
2.600.000

F 5 2 90 0 144 600.000
F 5 2 90 0 300 2.000.000

TOTAL - FISCAL 2.600.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 2.600.000

ÓRGÃO: 42000 - Ministério da Cultura
UNIDADE: 42101 - Ministério da Cultura - Administração Direta
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

V A LO R

2027 Cultura: dimensão essencial do Desenvolvimento 1.183.296
AT I V I DA D ES

13 392 2027 20ZF Promoção e Fomento à Cultura Brasileira 1.183.296
13 392 2027 20ZF 0001 Promoção e Fomento à Cultura Brasileira - Nacional 1.183.296

F 4 2 90 0 300 1.183.296
TOTAL - FISCAL 1.183.296
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 1.183.296
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ÓRGÃO: 42000 - Ministério da Cultura
UNIDADE: 42206 - Agência Nacional do Cinema
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

V A LO R

2107 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Cultura 171.000
AT I V I DA D ES

13 122 2107 216H Ajuda de Custo para Moradia ou Auxílio-Moradia a Agentes
Públicos

171.000

13 122 2107 216H 0033 Ajuda de Custo para Moradia ou Auxílio-Moradia a Agentes Públicos
- No Estado do Rio de Janeiro

171.000

F 3 2 90 0 100 171.000
TOTAL - FISCAL 171.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 171.000

ÓRGÃO: 42000 - Ministério da Cultura
UNIDADE: 42902 - Fundo Nacional de Cultura
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

V A LO R

2027 Cultura: dimensão essencial do Desenvolvimento 1.718.000
AT I V I DA D ES

13 392 2027 20ZF Promoção e Fomento à Cultura Brasileira 60.000
13 392 2027 20ZF 0001 Promoção e Fomento à Cultura Brasileira - Nacional 60.000

F 3 2 90 0 100 60.000
13 392 2027 20ZK Administração dos Investimentos, Financiamentos e Atividades do

Fundo Setorial do Audiovisual - Lei nº 11.437, de 2006
1.658.000

13 392 2027 20ZK 0001 Administração dos Investimentos, Financiamentos e Atividades do
Fundo Setorial do Audiovisual - Lei nº 11.437, de 2006 - Nacional

1.658.000

F 3 2 90 0 100 1.658.000
TOTAL - FISCAL 1.718.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 1.718.000

ÓRGÃO: 20000 - Presidência da República
UNIDADE: 20201 - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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2034 Promoção da Igualdade Racial e Superação do Racismo 2.600.000
AT I V I DA D ES

21 631 2034 210Z Reconhecimento e Indenização de Territórios Quilombolas 2.600.000
21 631 2034 210Z 0001 Reconhecimento e Indenização de Territórios Quilombolas -

Nacional
2.600.000

F 3 2 90 0 144 600.000
F 3 2 90 0 300 2.000.000

TOTAL - FISCAL 2.600.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 2.600.000

ÓRGÃO: 42000 - Ministério da Cultura
UNIDADE: 42101 - Ministério da Cultura - Administração Direta
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
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2027 Cultura: dimensão essencial do Desenvolvimento 2.462.096
AT I V I DA D ES

13 392 2027 20ZF Promoção e Fomento à Cultura Brasileira 2.462.096
13 392 2027 20ZF 0001 Promoção e Fomento à Cultura Brasileira - Nacional 2.462.096

F 3 2 90 0 100 1.278.800
F 3 2 90 0 300 1.183.296

TOTAL - FISCAL 2.462.096
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 2.462.096

ÓRGÃO: 42000 - Ministério da Cultura
UNIDADE: 42206 - Agência Nacional do Cinema
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
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2027 Cultura: dimensão essencial do Desenvolvimento 439.200
AT I V I DA D ES

13 392 2027 20ZI Fomento ao Setor Audiovisual (Medida Provisória n.º 2.228-
1/2001)

439.200

13 392 2027 20ZI 0001 Fomento ao Setor Audiovisual (Medida Provisória n.º 2.228-1/2001)
- Nacional

439.200

F 3 2 60 0 100 439.200
2107 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Cultura 171.000

AT I V I DA D ES
13 122 2107 2000 Administração da Unidade 171.000
13 122 2107 2000 0001 Administração da Unidade - Nacional 171.000

F 3 2 90 0 100 171.000
TOTAL - FISCAL 610.200
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 610.200

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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